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RESUMO 

 

Tradicionalmente, o foco da cadeia de produção era diminuir o custo e aumentar a 

eficiência sem nenhuma abordagem ambiental. Empresas do setor de cosméticos, 

perfumaria e higiene pessoal estão recorrendo aos elos da cadeia produtiva, com o 

objetivo de entender quais aspectos poderiam ser melhorados para serem mais 

sustentáveis. Para solucionar a falta de regulamentação sobre a produção de 

cosméticos orgânicos, as empresas estão contratando certificadores de produtos 

orgânicos, como o COSMOS europeu e o IBD brasileiro, o que implica uma série de 

diretrizes que atingem quase todas as partes da cadeia produtiva. Esse processo 

resulta em um selo de aprovação, garantindo mais segurança e transparência ao 

consumidor. No entanto, as diretrizes em si não são suficientes para tornar a cadeia 

de produção mais sustentável devido a suas restrições, portanto, a adoção de práticas 

como os conceitos de Green Supply Chain e de Life Cycle Thinking pode promover 

alternativas limpas e reprogramar todo o ciclo de vida do produto. O objetivo desta 

pesquisa foi identificar possíveis práticas ao longo da cadeia de suprimentos de 

cosméticos por meio das diretrizes COSMOS e IBD com práticas de cadeia de 

suprimentos verdes e alinhar a cadeia de suprimentos de produtos sustentáveis com 

a abordagem do pensamento do ciclo de vida e analisar os pontos de aderência e 

conflito de cosméticos orgânicos. A pesquisa bibliográfica foi utilizada para responder 

à pergunta da pesquisa, onde se concluiu que há necessidade de investir em 

tecnologia e inovação além de promover conexões entre elos da cadeia, do fornecedor 

ao descarte do produto final. 

 

Palavras-chave: Cosméticos. Cosméticos orgânicos. Sustentabilidade. Green supply 

chain. Cadeia de suprimentos. Life cycle thinking. 



 

ABSTRACT 

 

Traditionally, the focus of the production chain was to lower cost and increase efficiency 

without any environmental approach. Companies on the cosmetics, perfumery and 

personal hygiene sector are turning to links in the production chain to understand which 

aspects could be improved to be more sustainable. To address the lack of regulation 

on the production of organic cosmetics, companies are hiring certifiers of organic 

products, such as the European COSMOS and the Brazilian IBD, which implies a series 

of guidelines that reach almost all parts of the production chain. This process results in 

a seal of approval, ensuring greater safety and transparency for the consumer. 

However, the guidelines themselves are not enough to make the production chain more 

sustainable due to its constraints, so adopting practices such as the Green Supply 

Chain and Life Cycle Thinking concepts can promote clean alternatives and reprogram 

the entire cycle. product life. The objective of this research was to identify possible 

practices along the cosmetics supply chain through the COSMOS and IBD guidelines 

with green supply chain practices and align the sustainable product supply chain with 

the life cycle thinking approach and analyze the sticking points and conflict of organic 

cosmetics. The bibliographic research was used to answer the research question, 

which concluded that there is a need to invest in technology and innovation in addition 

to promoting connections between chain links, from the supplier to the disposal of the 

final product. 

 

Key-words: Cosmetics. Organic cosmetics. Sustainability. Green supply chain. Suply 

chain. Life cycle thinking. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A crescente consciência ambiental da população nas últimas décadas vem 

resultando em uma mudança de hábito nos consumidores, que passaram a procurar 

por produtos que utilizam menos ingredientes provenientes do petróleo e/ou que sejam 

provenientes da agricultura familiar (DCI, 2019). Neste sentido, o setor da beleza tem 

investido e se esforçado para se adequar a esse movimento e estar atento às novas 

demandas do público consumidor (VANZELLOTI, 2014). 

Atualmente, o Brasil ocupa o terceiro lugar no mundo em produção de 

cosméticos orgânicos, com um portfólio de mais de 19 mil produtos orgânicos 

certificados e não certificados (IBD, 2019b). Na ausência de leis sobre a classificação 

de produtos cosméticos orgânicos, as empresas recorrem às certificadoras para 

validar seus produtos. 

Na Europa, a busca por um único padrão de certificação internacional para 

cosméticos orgânicos levou as cinco principais certificadoras a cooperarem na 

formulação e na adoção de um único padrão, estabelecendo os interesses da indústria 

e dos consumidores. Tal ato asseguraria condições iguais e operações eficientes para 

as empresas, clareza e confiança aos consumidores, resultando em um 

desenvolvimento sustentável que poderia ser mensurável e com parâmetros 

semelhantes (COSMOS, 2019a). 

O padrão estabelecido, denominado COSMOS (Cosmetic Organic Standar), foi 

desenvolvido exclusivamente para a certificação de cosméticos orgânicos, abrangendo 

os aspectos de fabricação, comercialização e controle dos produtos. Seus princípios 

são (COSMOS, 2019a, 2019b): 

● Promover e utilizar matérias-primas orgânicas de modo responsável; 

● Utilizar processos de fabricação que sejam ecológicos; 

● Respeitar a biodiversidade, o meio ambiente e a saúde humana; 

● Integrar e desenvolver os conceitos de química verde 

 

A IBD (Instituto Biodinâmico) é a maior certificadora na América Latina de 

produtos orgânicos e a única brasileira a possuir credenciamento IFOAM (Federação 

Internacional dos Movimentos da Agricultura Orgânica), ISO/IEC 17065 (mercado 

europeu), Demeter (mercado internacional), USDA/NOP (mercado americano) e 

aprovada para o uso do selo Sistema Brasileiro de Avaliação de Conformidade 
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Orgânica (SisOrg) (mercado brasileiro), tornando-se a primeira certificadora brasileira 

sendo aceita globalmente (IBD, 2019a).  

Além de oferecer diretrizes de certificação orgânica, a certificadora também 

oferece certificação de sustentabilidade como RSPO (Roundtable on Sustainable Palm 

Oil), UEBT (Union for Ethical BioTrade), Fair Trade IBD, entre outros (IBD, 2019a). 

Para que uma empresa tenha um produto certificado como orgânico, ele precisa 

atender aos seguintes princípios (IBD, 2014):  

● Conter o máximo possível de ingredientes orgânicos na formulação; 

● Preservar o máximo possível das qualidades originais dos ingredientes; 

● Minimizar o impacto causado ao meio ambiente na produção, no uso e no 

descarte do produto; 

● Ter rotulagem clara para orientar os consumidores; 

● Não ser testado em animais; 

● Não ser prejudicial à saúde. 

  

As certificadoras determinam um conjunto de diretrizes com procedimentos e 

métodos pré-definidos, com o objetivo de garantir o cumprimento de normativas pré-

estabelecidas, acarretando uma série de mudanças nos principais elos que compõem 

a cadeia de produção do setor de cosméticos orgânicos (IBD, 2014). 

Os produtos fornecidos pelos produtores orgânicos devem estar de comum 

acordo com as diretrizes das certificadoras. A Figura 1 representa os principais pontos 

monitorados em relação à parte de produção orgânica.  

 

Figura 1 – Fluxo básico de certificação da agricultura orgânica 

 
Fonte: Autora, 2019. 
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A certificadora verifica se o terreno que irá receber a plantação orgânica passou 

ou está passando pela conversão orgânica onde o local precisa ser tratado com 

fertilizantes naturais durante no mínimo 12 meses para culturas anuais para que a 

próxima seja considerada orgânica e 18 meses para culturas perenes (IBD, 2018). 

Depois de confirmado o período de conversão, o agricultor deve adotar 

cuidados, como barreiras verdes, plantação de arvores ou cercas vivas que impeçam 

a contaminação cruzada com vizinhos que utilizem agrotóxicos, maquinários e 

estradas próximas. Além disso, a certificadora também fiscaliza o bem-estar do 

funcionário e se todos os seus direitos estão sendo respeitados (IBD, 2018). 

Ao vender os produtos em feiras, o agricultor deve deixar sua credencial junto à 

certificadora, à vista do cliente. No caso de empresas, o comprador deve verificar na 

nota fiscal o número de registro do vendedor e se ele confere com o número 

disponibilizado no site da certificadora (IBD, 2018).  

A Figura 2 representa alguns dos pontos de intervenção sofridos ao longo da 

produção ao aderir a certificação de produtos cosméticos orgânicos. Ao escolher um 

fornecedor, recomenda-se que a empresa busque pelo mesmo no banco de dados 

disponibilizado no site das certificadoras (IBD, 2014, 2018). 

 

Figura 2 – Fluxo de intervenção da produção de cosméticos orgânicos 

 
Fonte: Autora, 2019. 
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A formulação de um cosmético orgânico deve possuir no mínimo 95% de 

matérias-primas orgânicas em relação à quantidade total de matérias-primas naturais 

utilizadas na formulação (ECOCERT, 2012). 

Os processos de obtenção de ingredientes, assim como os solventes utilizados, 

devem ser escolhidos de maneira responsável, para que seja evitada a formação de 

resíduos além da utilização de embalagens recicláveis que não poluam o meio 

ambiente, se forem descartadas de maneira errada pelo consumidor (IBD, 2014). 

Pensando na gestão ambiental da cadeia de suprimentos como um fluxo de 

materiais e informações para satisfazer a demanda de clientes por produtos 

ecológicos, produzidos por processos sem danos ao meio ambiente, é possível 

implementar ações da Green Supply Chain (GSC) (SARKIS; ZHU; LAI, 2011) como 

uma alternativa para suprir as lacunas deixadas pelas diretrizes.  

Isso inclui aspectos ambientais aos critérios econômico-financeiros do 

gerenciamento da cadeia de suprimentos, visando equilibrar o desempenho 

empresarial com as preocupações ambientais (ALVES; NASCIMENTO, 2014), além 

de englobar ações de redução de resíduos, reciclagem, adoção de tecnologias mais 

limpas, reutilização de materiais, economia no consumo de água e energia, utilização 

de insumos ecológicos e aprimorar processos de maneira a minimizar a perda de 

materiais (ALVES; NASCIMENTO, 2014). 

Por outro lado, a adoção dessas práticas interfere diretamente em fatores 

internos, como gastos irrecuperáveis com a mudanças de equipamentos ou processos, 

políticas interna, falta de comunicação entre empresa e fornecedor, encontrar 

fornecedores adequados que forneçam matéria-prima verde de qualidade para seu 

produto, entre outros (GOVINDAN et al., 2014). 

O Life Cycle Thinking (LCT) é um modelo de gestão que tem como foco os 

cuidados com o ambiente, para isso, é necessário conhecimentos quantificados sobre 

os impactos ambientais localizados nas diversas etapas dentro e fora da cadeia, de tal 

modo a orientar as ações necessárias para minimizar ou eliminar os impactos 

(APPUGLIESE; BETIOL; RAMOS, 2014). 

Para isso, é recomendado a aplicação dos princípios conhecidos como 6Rs: 1) 

rethinking (repensar) os produtos e ações; 2) repair (reparo) projetar produtos 

pensando na sua manutenção e reparo, 3) reuse (reuso) projetar produtos pensando 

na eficiência do desmanche e reutilização; 4) reduce (reduzir) o consumo de energia, 

matérias-primas, impactos socioambientais; 5) recycle (reciclar) coletar matérias-
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primas para reciclagem com objetivo de reduzir a busca por recursos naturais; e 6) 

replace (substituir) matérias-primas e processos tóxicos por alternativas 

ambientalmente amigável (BARBIERI; CAJAZEIRA; BRANCHINI, 2009).  

Na cadeia de valor essas 6 ações devem ser aplicadas no gerenciamento 

integração entre fornecedores, fabricantes, distribuidores, varejistas, consumidor final 

e outros membros da cadeia de valor (BARBIERI; CAJAZEIRA; BRANCHINI, 2009). 

Apesar das dificuldades, este segmento de produtos orgânicos atende a um 

nicho de consumidores conscientes com as práticas de sustentabilidade da indústria. 

Segundo uma pesquisa realizada pelo grupo Mintel, em 2012, apresentada na Figura 

3, 50% dos entrevistados ressaltaram a importância na hora de escolher o produto que 

tenha sido produzido de maneira sustentável (ABIHPEC, 2013).  

 

Figura 3 – Atitudes do consumidor na hora de escolher um produto organizado por faixa etária 

 
Fonte: ABIHPEC, 2013. 

 

Além disso, o consumidor também leva em consideração características como 

(FONSECA-SANTOS; CORRÊA; CHORILLI, 2015): 
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● A qualidade do produto é relacionada ao impacto ambiental na produção e 

no pós-consumo; 

● Estão dispostos a pagar um preço mais elevado por um produto orgânico; 

● O design da embalagem deve ser minimalista; 

● A embalagem preferencialmente deve ser biodegradável, reciclável ou 

retornável; 

● Cartuchos ou embalagens primárias são desnecessárias; 

● Produtos sem adição de corantes sintéticos; 

● Matérias-primas provenientes de áreas ameaçadas são repudiadas; 

● Matérias-primas derivadas ou que envolvem estresse ou sacrifício ao animal 

são recusadas; 

● O consumidor orgânico está preocupado com a segurança e acredita que 

os produtos naturais são seguros e eficazes; 

● Ele busca informações sobre a empresa, ingredientes e processos; 

● Ele valoriza a responsabilidade social e ambiental; 

● Eles não aceitam produtos ou matérias-primas testadas em animais. 

 

Desta forma, empresas de cosméticos que desejam estar associadas ao 

conceito de sustentável necessitam levar em consideração o papel do 

desenvolvimento sustentável, desenvolver em sua cadeia produtiva um sistema que 

não cause impactos negativos ao meio ambiente, desenvolver planos de gestão para 

tratar os diversos tipos de efluentes gerados, utilizar e desenvolver tecnologias e 

serviços que contribuam para o seu compromisso ambiental (COSMETIC 

INNOVATION, 2018; NUNES et al., 2018). 

Assim, este estudo pretende entender quais as principais intervenções na 

cadeia de suprimentos do setor de cosméticos orgânicos seriam necessárias para 

deixar a cadeia mais sustentável. 

Analisando o contexto, levantou-se o seguinte questionamento: quais seriam as 

principais práticas que as empresas do setor cosmético orgânico teriam que adotar 

para deixar a cadeia de valor mais verde ao escolherem entre uma certificadora 

brasileira, europeia, as práticas da green supply chain e a abordagem do life cyle 

thinking.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Identificar as principais práticas verdes ao longo da cadeia de produção do setor 

de cosméticos orgânicos ao aderir as diretrizes das certificadoras IBD e COSMOS com 

ações aplicáveis da green supply chain e a abordagem do life cyle thinking 

(pensamento de ciclo de vida) e suas aderências e conflitos com os cosméticos 

orgânicos. 

 

2.1.1 Objetivos Específicos 

 

1. Identificar possíveis práticas sustentáveis na cadeia de suprimentos de 

cosméticos; 

2. Analisar os requerimentos da certificação dos produtos cosméticos 

orgânicos pelas normas brasileiras e europeias com uma visão da green 

supply chain; 

3. Alinhar a cadeia de suprimentos com a abordagem do life cycle thinking na 

obtenção de produtos sustentáveis; 

4. Analisar os pontos de aderências e conflitos dos cosméticos orgânicos. 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

O comportamento do consumidor está relacionado aos valores constituídos por 

uma geração, de acordo com a teoria geracional. Os nascidos de cada geração 

possuem similaridades entre si, distintos dos membros de outras gerações em termos 

de valores, crenças, interesses e expectativas (VACCARI; COHEN; ROCHA, 2016). 

Não existe uma definição clara do período histórico de cada geração, porém, 

alguns autores classificam estas gerações na seguinte ordem cronológica de tempo 

(JUNIOR LADEIRA, 2010; VACCARI; COHEN; ROCHA, 2016): 

• Baby boomers: nascidos entre 1941-1960 (SHAH; 2009) ou 1946-1964 

(KOTLER; KELLER, 2012): consumidores pós Segunda Guerra Mundial. 

Um dos eventos marcantes desta geração foi a corrida espacial e a 

independência das mulheres no mercado de trabalho, e que passaram a 

consumir produtos antienvelhecimento; 

• Geração X: nascidos entre 1961-1976 (KOTLER; KELLER, 2012), as 

crianças dessa geração presenciaram uma taxa considerada de divórcios, 

influenciando mais tarde os adultos a ter famílias menores. A recessão 

econômica da década de 1980 e as demissões em massa os levou a ter um 

consumo consciente de produtos e serviços, menos fiel, mais independente 

que a geração anterior; 

• Geração Y ou Millennium: nascidos entre 1974-1994 (KOTLER; KELLER, 

2012) ou 1979-1994 (VACCARI; COHEN; ROCHA, 2016). Possuem um 

estilo de vida único, em que possuem um forte senso de posse e abundância 

devido ao período de abundância em que viveram, além de uma alta 

consciência social e ambiental; 

• Geração Z: Esta geração nasceu em meio a computadores, celulares, 

videogames, além de um número infinito de informações. Apesar de 

estarem conectados o tempo todo, estas pessoas possuem problemas de 

interação social (SHAH, 2009).  

 

A geração Y teve um impacto significativo nas empresas devido ao seu estilo de 

vida consumista, pois estão constantemente buscando maneiras de atender seus 

desejos (CERETTA; FROEMMING, 2011; VANZELLOTI, 2014). 
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Neste sentido, é extremamente importante uma análise comportamental para 

compreender as opiniões dessa parcela populacional e procurar atender o que esse 

público procura nos produtos disponíveis no mercado. Diversos estudos identificaram 

a inclinação por escolher produtos que não agridam tanto o meio ambiente ou que não 

façam testes em animais (CERETTA; FROEMMING, 2011; VANZELLOTI, 2014).  

Atualmente, os principais mercados do setor de cosméticos orgânicos estão na 

América do Norte (35%) e Europa (24%). Países como Brasil, China e Índia, grandes 

consumidores mundiais de cosméticos, perfumaria e produtos de higiene possuem 

enorme potencial de crescimento no volume de produção e no consumo de cosméticos 

orgânicos (FIEP, 2018, 2019). 

No Brasil, a região amazônica tem possibilitado linhas de pesquisa para diversos 

setores devido à sua grande biodiversidade. Assim, a região vem sendo contemplada 

com incentivos financeiros do governo brasileiro para que empresas nacionais e 

internacionais pesquisem e explorem os recursos naturais dos estados que compõem 

a zona definida como “Amazônia Legal” (FIOCRUZ, 2019). 

 Com a finalidade de favorecer e promover indústrias que utilizem tecnologias 

sustentáveis e que não prejudiquem o equilíbrio da biosfera (FIOCRUZ, 2019), 

podemos destacar a Rede Amazônica de Pesquisa e Desenvolvimento em 

Biocosmética (RedeBio), financiada parcialmente com recursos da Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas – FAPEAM para fomento da pesquisa na 

região. 

Empresas do setor de cosméticos estão investindo em certificadoras (FIEP, 

2018, 2019), uma vez que certificar irá possuir um forte apelo comercial, além de 

confirmar para o consumidor a qualidade e a procedência do produto. 

Cada certificadora possui diretrizes próprias que devem estar em consonância 

com a legislação do país onde um produto será comercializado, portanto, cabe à 

empresa definir qual selo seria ideal para o seu consumidor. Hoje em dia, no Brasil, os 

selos mais utilizados pelas indústrias são os de Produto Orgânico no Brasil, do SisOrg, 

IBD, Cruelty-free, Ecocert, COSMOS e os selos veganos obtidos por meio da 

Sociedade Vegetariana Brasileira (MAPA, 2019). 

A utilização apenas das diretrizes das certificadoras não basta para deixar a 

cadeia verde, a adoção de práticas da green supply chain e da life cycle thinking 

visando minimizar impactos ambientais, sociais de um produto ou serviço variando 



21 

desde compras sustentáveis, integração de fornecedores ao cliente (BARBIERI; 

CAJAZEIRA; BRANCHINI, 2009). 

Assim, o presente trabalho buscou comparar as diretrizes da certificadora 

nacional de produtos orgânicos IBD com as da europeia Cosmos, relacionando-as com 

as práticas sustentáveis da green supply chain e da life cycle thinking na cadeia de 

produção de cosméticos orgânicos. 
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4 METODOLOGIA 

 

Justificada a importância da pesquisa e definido os objetivos, é preciso 

descrever a metodologia utilizada neste trabalho. Segundo Neves (1996), a pesquisa 

qualitativa especifica um conjunto de técnicas interpretativas que busca descrever e 

decodificar os componentes de um sistema complexo. 

A pesquisa documental possibilita que o pesquisador foque em pontos 

direcionados, propositando um resultado detalhado do ambiente, como é o caso deste 

trabalho. O objetivo foi identificar as principais práticas sustentáveis da cadeia de 

suprimentos sob o olhar da green supply chain e da life cycle thinking além de comparar 

as diretrizes da certificadora brasileira com as da europeia. 

Assim, o presente trabalho teve início com uma pesquisa bibliográfica, a qual foi 

descrita na primeira fase, com a formulação do problema e a justificativa de um estudo 

que identificasse as práticas sustentáveis ao longo da cadeia produtiva, com resultados 

apresentados no Capítulo 1. 

A sequência de fases da pesquisa foi simplificada na Figura 4 e descrita abaixo. 

 

Figura 4- Sequência de fases da pesquisa 

 

Fonte: Autora, 2019. 

FASE 1

•Introdução

•Objetivo

•Justificativa da pesquisa

•Metodologia

FASE 2

•Levantamento bibliográfico

•Orgânico e sustentabilidade

•Cosméticos orgânicos e as certificadoras de produtos orgânicos

•Green supply chain

•Lyfe cycle thinking

FASE 3
•Resultados e discussões

•Resumo dos artigos

FASE 4

•Anexos

•Alternativas sustentáveis na cadeia de suprimentos do setor de cosméticos (Artigo 1)

•Implementação das práticas sustentáveis na cadeia produtiva de cosméticos 
orgânicos (Artigo 2)

•Abordagem de Ciclo de Vida como direcionador da cadeia de suprimentos cosmética: 
quão longe estão os cosméticos orgânicos da sustentabilidade? (Manuscrito)
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● Fase 1 – Reconhecimento da natureza da pesquisa. Nesta fase foram 

identificados os problemas, a justificativa e a definição dos objetivos da 

pesquisa. Apresentada no Capítulo 1 – Introdução. 

● Fase 2 – Levantamento bibliográfico. Nesta fase foi realizada uma revisão 

de literatura por meio de pesquisa bibliográfica sobre as diretrizes de 

certificação de cosméticos orgânicos IBD e COSMOS, práticas da green 

supply chain e parâmetros da life cycle thinking, o que possibilitou 

estabelecer parâmetros para classificar a literatura e facilitar o 

entendimento. 

● Fase 3 – Nesta fase foram realizados os resumos dos três artigos que 

componham a dissertação. 

● Fase 4 – Artigo 1. Com o auxílio da literatura, foram identificados possíveis 

pontos de implementação de práticas sustentáveis na cadeia produtiva de 

produtos cosméticos, sendo realizado em três etapas, apresentadas na 

Tabela 1.  

 

Tabela 1 – Procedimentos realizados na metodologia do Artigo 1 

Etapas Procedimentos da Pesquisa 

1 A partir da revisão de literatura, foi definido um modelo da estrutura geral da Cadeia 

de Suprimentos do setor de cosméticos que possibilitasse explorar os possíveis 

pontos de intervenção de práticas sustentáveis. 

2 Com os pontos estabelecidos e com auxílio da literatura, foram identificadas práticas 

sustentáveis aplicáveis à cadeia de suprimentos de cosméticos com a finalidade de 

minimizar o impacto ambiental da cadeia. 

3 As propostas de práticas sustentáveis foram organizadas em função da etapa da 

Cadeia de Suprimentos de acordo ao modelo de estrutura proposto. 

Fonte: Autora, 2019. 

 

● Fase 4 – Artigo 2. Coleta e análise dos dados do Artigo 2, Tabela 2. Com 

os parâmetros estabelecidos, foram identificadas as relações entre as 

práticas sustentáveis das certificadoras e as aderências com as práticas da 

green supply chain. Comparação das normas. As normas das certificadoras 

foram examinadas e comparadas a partir dos parâmetros estabelecidos 

sobre a cadeia de valor da Fase 3. 
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Tabela 2 – Procedimentos realizados na metodologia do Artigo 2 

Etapas Procedimentos da Pesquisa 

1 A partir da leitura das normas de cosméticos orgânicos IBD e COSMOS, foram 

identificadas categorias de regulamentos que apresentam potencial para permitir 

práticas sustentáveis da green supply chain. 

2 Com auxílio da leitura, foram identificadas práticas sustentáveis ao longo da cadeia 

de suprimentos de cosméticos. 

3 Foram identificadas as aderências dos requerimentos de uma e outra norma de 

orgânico com práticas sustentáveis ao longo da cadeia. 

Fonte: Autora, 2019. 

 

● Fase 4 – Manuscrito. A partir da identificação das diretivas foram 

identificadas ações em prol da sustentabilidade que podem ser efetuadas 

nas diferentes fases do ciclo de vida. 

 

Tabela 3 – Procedimentos realizados na metodologia do Manuscrito 

Etapas Procedimentos utilizados na Pesquisa 

1 Com auxílio da leitura e análise de literatura foram identificadas ações que minimizam 

os impactos em cada fase do ciclo de vida do produto e identificam-se os atores 

relevantes na cadeia de suprimentos, dentro da abordagem integrada aqui proposta; 

2 Por meio da leitura das normas de cosméticos orgânicos IBD e COSMOS foram 

identificados os pontos de aderências e conflitos da certificação com a etapa 1 ; 

3 Foram questionados os pontos de conflitos das certificadoras com os da abordagem 

integrada. 

Fonte: Autora, 2019. 

 

4.1 Estrutura da Dissertação 

 

Esta dissertação foi dividida em 7 capítulos, descritos abaixo: 

● Capítulo 1: Aborda a introdução; 

● Capítulo 2: Apresenta os objetivos do trabalho; 

● Capítulo 3: Apresenta a justificativa; 

● Capítulo 4: Retrata a metodologia utilizada e a sequência de fase de 

estudos; 
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● Capítulo 5: Destinado a revisão bibliográfica, refere-se aos subtítulos que 

colaboram para o entendimento do leitor sobre os principais tópicos 

abordados nos artigos, sendo eles: 

o Subtítulo 5.1: Orgânicos e sustentabilidade; 

o Subtítulo 5.2: Cosméticos orgânicos e as certificadoras de produtos 

orgânicos; 

o Subtítulo 5.3: Green supply chain; 

o Subtítulo 5.4: Life cycle thinking; 

● Capítulo 6: Apresenta subtítulos com os resumos dos artigos publicados e 

o manuscrito que compõe a dissertação, são eles: 

o Subtítulo 6.1: Apresenta-se o resumo do Artigo 1, publicado em 

2018, na revista Iberoamerican Journal of Project Management 

(IJoPM), “Cadeia de suprimentos e as práticas sustentáveis: uma 

proposta para o setor cosmético”. É um estudo sobre alternativas 

sustentáveis para a cadeia de valor de cosméticos orgânicos; 

o Subtítulo 6.2: Apresenta o resumo do Artigo 2, aprovado e 

apresentado em 2019 no XXXIX Encontro Nacional de Engenharia 

de Produção (ENEGEP), “Desafios da integração das práticas 

sustentáveis da cadeia de suprimentos na produção de cosméticos 

orgânicos”, que contempla os desafios encontrados pelas empresas 

que optam por uma certificação que mais se aproxima da green 

supply chain. 

o Subtítulo 6.3: Apresenta o resumo do manuscrito 3, “Abordagem de 

Ciclo de Vida como direcionador da cadeia de suprimentos 

cosmética: quão longe estão os cosméticos orgânicos da 

sustentabilidade?”. O qual aborda os requisitos gerais do 

desenvolvimento da produção de cosméticos orgânicos e os conflitos 

com as normas das certificadoras. 

● Capítulo 7: Apresenta as considerações finais além das referências 

encontradas na literatura. 

● Nos anexos é possível encontrar os artigos publicados e o manuscrito na 

integra. 

 

A seguir, a Figura 5 representa a correlação dos artigos com os objetivos. 
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Figura 5 – Correlação do objetivo geral, objetivos específicos e os artigos desenvolvidos 

 
Fonte: Autora, 2019. 
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No final do capítulo 7 estão as referências bibliográficas dos autores citados nos 

capítulos 1, 3, e 5. Já a bibliografia dos autores utilizadas do e capítulo 6 estão 

referenciados no final de cada resumo respectivamente. 
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5 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar a revisão bibliográfica dos principais 

temas dos artigos publicados e o manuscrito para o desenvolvimento desta 

dissertação. 

 

5.1 Orgânicos e Sustentabilidade 

 

A definição de orgânico não é apenas a de produto natural sem adição de 

agrotóxico, transgênicos e fertilizantes sintéticos (MAPA, 2019), mas também produto 

resultante de uma agricultura baseada em sustentabilidade, cultivo natural, equilíbrio 

ecológico e respeito ao homem. 

Sua produção segue diretrizes para manter a harmonia entre o setor social, 

ambiental e econômico (MARTINE; ALVES, 2015), atender às exigências sanitárias e 

governamentais, adotar práticas de descarte de resíduos, além de promover o bem-

estar animal e ambiental (BRASIL, 2003). 

A sua exploração deve utilizar de maneira saudável o solo, a água e o ar, 

reduzindo todas as formas de contaminação química, adotar práticas de reciclagem de 

resíduos de origem orgânica, reduzindo a utilização de recursos não-renováveis, 

incentivar a integração entre diferentes segmentos da cadeia produtiva de produtos 

orgânicos, bem como proporcionar aos trabalhadores seus direitos previstos em lei 

(BRASIL, 2003; MAPA, 2019). 

 

5.2 Cosméticos Orgânicos e as Certificadoras de Produtos Orgânicos 

 

No Brasil ainda não existe uma legislação que defina cosmético orgânico, o que 

faz com que muitas empresas se aproveitem desta lacuna para vender produtos como 

“orgânicos” simplesmente por possuir em sua formulação alguma matéria-prima 

natural, minimizando o fato de também conter ingredientes químicos provenientes do 

petróleo (ROMERO et al., 2018). 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) não regulariza produtos 

cosméticos como orgânico. De acordo com Sylvia Wachsner, coordenadora do Centro 

de Inteligência em Orgânicos, da Sociedade Nacional de Agricultura (SNA), “[...] como 

no processo de fabricação do cosmético ocorre uma reação química, o produto final 
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não pode ser considerado orgânico, mesmo que os insumos sejam produzidos desta 

forma” (SNA, 2016). 

Com o intuito de contornar a falta de leis e diretrizes para esse segmento, 

empresas recorrem às certificadoras responsáveis por verificar se os insumos 

utilizados, os processos produtivos, o armazenamento das matérias-primas, as 

embalagens, os rótulos, as instalações, a utilização de recursos energéticos e os 

tratamentos de resíduos estão de acordo com as normas estabelecidas pelas agências 

certificadoras (COSMOS, 2019b). 

O processo de certificação ocorre da seguinte maneira (IBD, 2014, 2019a; 

COSMOS, 2019b): 

• Solicitação de proposta de certificação – A certificadora envia ao solicitante 

um Formulário de Solicitação de Proposta Comercial, visando coletar todas 

as informações necessárias para compreender suas demandas. A proposta 

comercial, com os custos, procedimentos e documentos necessários, será 

formulada de acordo com esses dados; 

• Aceite da proposta comercial – É elaborado um contrato de prestação de 

serviços; 

• Matrícula do projeto no sistema – São enviados o Plano de Manejo Orgânico 

(PMO) e as informações necessárias para inspeção; 

•  Inspeção e geração de relatório – A inspeção procura em campo as 

evidências das informações descritas no PMO para atestar conformidades 

com os requisitos das legislações/normas orgânicas; 

• Análise do relatório e decisão – A análise do relatório e a decisão de 

certificação dá credibilidade ao procedimento, pois será realizada por 

agentes não envolvido nas etapas do processo; 

• Ausência de não conformidade – São emitidos uma notificação de 

concessão de certificação e o certificado de conformidade orgânica. A partir 

deste momento, o solicitante poderá utilizar o selo de produto orgânico; 

• Na presença de não conformidade – Resposta da notificação com 

apresentação das correções e/ou ações corretivas, bem como avaliação 

das correções. Será emitida uma notificação de resolução ou recusa da 

certificação. 
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A certificadora não irá certificar o produto final, mas sim garantir que os 

ingredientes contidos neste produto sejam de origem orgânica. A concretização da 

certificação se dá por meio de selo no rótulo do produto (IBD, 2014).  

 

5.3 Green Supply Chain 

 

A cadeia de suprimentos é definida como um caminho linear que integra 

diversas atividades associadas ao fluxo de transformação de bens, desde a extração 

de matérias-primas até a produção de produtos com valor de mercado ao usuário final 

(WERAIKAT; ZANJANI; LEHOUX, 2016). Também devemos incluir etapas de pós-

consumo com gestão de resíduos ao longo da cadeia. 

As atividades que ocorrem ao longo da cadeia causam sérios impactos 

ambientais, como desperdício de matérias-primas naturais e emissões de gases 

nocivos. Esse comportamento começou a levantar questionamentos sobre a produção 

e o consumo (WERAIKAT; ZANJANI; LEHOUX, 2016), promovendo crescentes 

debates e discussões até, por fim, emergirem conceitos de Green Supply Chain (GSC), 

ampliando os conceitos da cadeia de valor com práticas verdes, visando equilibrar o 

desempenho empresarial e as preocupações ambientais (SRIVASTAVA, 2007). 

É essencial para uma empresa que adota as práticas da green supply chain 

conseguir controlar a gestão ambiental interna, necessitando do comprometimento de 

todos principalmente da alta e média gerência na aplicação das certificações ISO 

14000 e 14001 assim como no estabelecimento de um Sistema de Gestão Ambiental 

(SCUR; BARBOSA, 2017).  

A Figura 6 representa as etapas relacionadas com a green supply chain. 
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Figura 6 - Etapas de envolvimento da green supply chain 

 

Fonte: SEBRAE, 2017. 

 

A busca por fornecedores que atendam as expectativas de uma compra verde 

com atributos ambientalmente desejáveis sem quaisquer substâncias perigosas é um 

ponto importante para se ter uma cadeia sustentável (HERVANI et al., 2005), 

colaborando com o planejamento do produto  visando aspectos de eficiência e design 

minimizando os impactos do produto durante seu ciclo de vida. 

O compartilhamento de informação com o consumidor sobre os riscos 

ambientais além de incentivos ao descarte apropriado o torna um importante integrante 

em relação ao fluxo reverso de materiais (DÜES et al., 2012), assim, a logística reversa 

é caracterizada como uma atividade da gestão de materiais necessária para realizar a 

recuperação do produto, movimentação de materiais e redução na fonte (FORTES, 

2009). 

As barreiras para adoção da GSC podem ser classificada como questões 

internas, envolvendo fatores organizacional, recursos humanos, custo e 

disponibilidade de recursos conforme apresentada na Tabela 4: 



32 

Tabela 4 - Barreiras internas 

Fatores internos Autores Definição 

Valores 

organizacionais 

Perron (2005) 

Walker et al. (2008) 

Falta de atitude relacionada a alta gerência com 

relação as questões ambientais. 

Recursos humano Perron (2005) 

Luthra et al. (2011) 

Ausência de recursos humanos destinados a 

implementação da gestão ambiental. 

 

Custos 

Giunipero et al. (2012) 

Luthra et al. (2011) 

Walker et al. (2008) 

Questão financeira que interfere na promoção de 

mudanças e melhorias nos processos e produtos. 

 

Disponibilidade de 

recursos 

Luthra et al. (2011) 

Adriana (2009) 

Disponibilidade de ativos, capacidade de processo 

organizacionais, informações e conhecimento, 

recursos financeiros e de tempo 

Fonte: Autora, 2019. 

 

Fatores externos, envolvendo regulamentação governamentais e legislação, 

consumidores, concorrência, fornecedores, imagem corporativa e tecnologia, 

conforme apresentado na Tabela 5: 

 

Tabela 5 - Fatores externos 

Fatores internos Autores Definição 

Regulamentação 

governamentais e 

legislação 

Giunipero et al. (2012) 

Luthra et al. (2011) 

Bjorklund (2011) 

Walker et al. (2008) 

Leis e normas de comportamento para empresas, 

forçando-as à adoção dessas regulamentações. 

Consumidores Luthra et al. (2011) Exigem produtos e serviços que satisfaçam suas 

necessidades, provocando pressões nas 

empresas. 

Concorrência Bjorklund (2011) Desafio das empresas a manter-se competitivas 

em cenário volátil. 

Fornecedores Luthra et al. (2011) 

Bjorklund (2011) 

Desafio na busca por fornecedores qualificados. 

Imagem 

corporativa 

Walker et al. (2008) Os consumidores são influenciados pela imagem e 

comportamento da empresa, interferindo na 

decisão de escolha. 

Tecnologia Luthra et al. (2011) Falta de conhecimento tecnológico com objetivo 

de melhorar as habilidades e implementação de 

inovação e encorajamento de novas ideias. 

Fonte: Autora, 2019. 
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Apesar das barreiras, a GSC permite uma abordagem competitiva para as 

empresas, pois permite equilibrar os custos, inovar e manter o desempenho ambiental, 

bem como estimular as organizações a adotarem iniciativas sustentáveis para 

satisfazer clientes mais exigentes (SRIVASTAVA, 2007). 

 

5.4 Life Cycle Thinking 

 

A Life Cycle Thinking (LCT) ou Pensamento do Ciclo de Vida (PCV) tem como 

foco a preservação do meio ambiente, através do desenvolvimento sustentável 

(FERREIRA, 2009), atendendo as necessidades do consumidor assim como a 

sobrevivência da população ao mesmo tempo que busca minimizar os impactos ao 

meio ambiente (ONU, 2020). 

O conceito de sustentabilidade envolve aspectos sociais, econômicos e 

ambientais, no qual, o lucro, o planeta e as pessoas são considerados 

simultaneamente (ELKINGTON, 1997). Portanto, o objetivo do design sustentável é 

abranger todos os aspectos sustentáveis da vida do produto. 

Para Chiu e Chu (2012) design sustentável definisse como um processo de 

desenvolvimento de um produto que executa sua função com êxito, concebe lucro a 

empresa, é socialmente aceitável, usa energia limpa e processos que não geram 

resíduos tóxicos. 

O LCT pode ser entendido como a conscientização de que a cadeia produtiva 

não pode trabalhar com setores isolados, mas que com a união de todos os elos da 

cadeia seria possível atuar de forma sustentável em prol do desenvolvimento 

sustentável de suas atividades (FERREIRA, 2009), entendendo que o impacto do 

produto não reside apenas no descarte, ao fim da vida útil, mas também nos recursos 

naturais que foram consumidos além de alternativas de descarte consciente. 

Para Scandelari e Cunha (2013) o modelo de produção sustentável objetiva a 

geração de bens e serviços com processos e sistemas não poluentes; conservando 

energia e recursos naturais; economicamente viável; ser seguro e saudável durante a 

manipulação de empregados, comunidades e consumidores. 

Assim como projetos inclusivos geradores de emprego e renda para as pessoas 

pobres que vivem em áreas de risco social e ambiental, esse tipo de oportunidade se 

torna autossustentável gerando lucro para as empresas e estabelecendo relações com 
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organizações empresariais regulares, sendo fornecedores, serviços, distribuidores ou 

empresas tradicionais (SCANDELARI; CUNHA, 2013). 

Para Veleva e Ellenbecker (2001) a produção sustentável pode ser descrita em 

10 princípios, sendo eles apresentados na Tabela 6: 

 

Tabela 6 - Princípios da produção sustentável 

1 Os produtos e as embalagens devem ser projetados para serem seguros e ecologicamente 

corretos durante todo seu ciclo de vida. 

2 Os serviços devem ser projetados para serem seguros e ecologicamente correto. 

3 Os resíduos e subprodutos tóxicos ou ecologicamente incompatíveis devem ser reduzidos, 

eliminados ou reciclados. 

4 Matérias primas e energia devem ser preservadas 

5 Devem ser eliminados, reduzidos ou substituídos substâncias químicas, agentes físicos, 

tecnologias e práticas de trabalho que apresentem risco à saúde humana e/ou ambiente 

6 Os locais de trabalho devem ser projetados com intuito de minimizar ou eliminar riscos físicos, 

químicos, biológicos e ergonômicos. 

7 Alta gerência deve estar comprometida com um processo aberto e participativo de avaliação e 

melhoria contínua. 

8 O trabalho deve estimular a eficiência e a criatividade dos funcionários. 

9 A segurança e o bem-estar dos funcionários deve ser uma prioridade, assim como o 

desenvolvimento contínuo de seus talentos e capacidades. 

10 As comunidades locais em torno a empresa devem ser respeitadas e aprimoradas 

economicamente, socialmente, culturalmente e fisicamente. 

Fonte: Adaptado de VALEVA; ELLENBECKER, 2011. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

6.1 Cadeia de Suprimentos e as Práticas Sustentáveis: uma proposta para o 

setor de cosméticos (Artigo 1) 

 

O mercado brasileiro de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos (HPPC) 

ocupa o quarto lugar no ranking internacional de consumo deste segmento (ABIHPEC, 

2017), o que o leva a uma concorrência acirrada entre empresas, tornando as 

mercadorias obsoletas rapidamente (WELFORD, 2003).  

Muitas empresas tentam se manter no mercado ao propagarem ideias de 

sustentabilidade, com o objetivo de atrair a atenção do consumidor, porém, seus 

processos não adotam efetivamente nenhuma prática sustentável, gerando impactos 

negativos ao meio ambiente. Essas empresas são conhecidas como Green Washing 

(ECYCLE, 2018).  

Diante deste cenário, notou-se a necessidade da criação de normas e diretrizes 

como regulamentações ambientais que visam não somente a produção do produto, 

mas toda a sua cadeia de suprimentos, indo desde fornecedores, passando pelo 

produto, transporte e distribuição até o pós-consumo (WELFORD, 2003). 

Empresas que realmente apostam em políticas de sustentabilidade se diferem 

das demais na forma como conseguem adaptar seus processos produtivos, de maneira 

a minimizar o impacto ambiental, incentivar oportunidades de crescimentos às 

comunidades, com real potencial de fornecimento de ativos da biodiversidade, entre 

outros (NELSON; MARSILLAC; RAO, 2012). 

Assim, o objetivo deste trabalho foi identificar os pontos de implementação de 

práticas sustentáveis nas etapas da cadeia de suprimentos no setor de cosméticos 

para melhorar o desempenho ambiental da cadeia e gerar produtos com menor 

impacto ambiental. 

A metodologia adotada foi de natureza qualitativa e as informações recolhidas 

foram interpretadas com objetividade a esclarecer a integração entre a cadeia de 

suprimentos de cosméticas e as práticas de sustentabilidade ambiental.  

O método utilizado foi o exploratório. Foram utilizadas mídias de jornais e 

publicações setoriais, documentos internos como estratégias, planos e avaliações, 

dados coletados na web, como e-mails, websites e fóruns digitais, além de pesquisas 

para complementar outros achados. 
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O procedimento de pesquisa consta de três etapas: 

• Etapa 1. A partir da Revisão de Literatura, foi definida um modelo geral da 

estrutura da Cadeia de Suprimentos do setor de cosméticos que permitisse 

explorar os possíveis pontos de intervenção de práticas sustentáveis. 

• Etapa 2. A partir dos possíveis pontos de implementação de práticas 

sustentáveis, e com auxílio da análise da literatura, foram identificadas 

práticas sustentáveis aplicáveis à cadeia de suprimentos de cosméticos 

com objetivo de minimizar o impacto ambiental da cadeia. 

• Etapa 3. As propostas de práticas sustentáveis foram organizadas em 

função da etapa da Cadeia de Suprimentos de acordo com o modelo de 

estrutura proposto. 

 

Com isso, a estrutura da cadeia de suprimentos proposta, consta das seguintes 

etapas: 

Etapa de Fornecedores: Revela quais os critérios mais utilizados na hora de 

escolher o fornecedor. 

 Manter um relacionamento baseado na confiança, com base no 

acompanhamento de processos produtivos de insumos comprometidos com os 

aspectos socioambientais envolvidos (TING; CHO, 2008). 

Estimular o desenvolvimento do fornecedor nacional com a realização de 

programas e acordos de desenvolvimento tecnológicos, com o objetivo de melhorar a 

qualidade do produto e dos parceiros envolvidos (BORGES; HERREROS, 2011; 

CARVALHO, 2011). 

Etapa de matérias-primas: Busca apontar quais as alternativas existentes na 

hora de selecionar as matérias-primas que possuem menos impacto ambiental. 

A utilização de matérias-primas provenientes da química verde como substitutos 

de compostos provenientes do petróleo e as mudanças no processo convencional de 

extração de substâncias naturais geram potencial melhora na minimização de 

impactos (PANIWNY et al., 2009). 

Os ingredientes orgânicos produzidos sem agrotóxicos, a partir dos princípios 

socioambientais e da sustentabilidade, sem prejudicar o meio ambiente (NUNES; 

GLÓRIA JUNIOR, 2016), devem ser fiscalizados para evitar a exploração irresponsável 

dos ativos. Para isso, pode-se destacar o envolvimento de ONGs e certificadoras 

particulares (CARVALHO, 2011). 
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Etapa de Transportes: Evidência quais as alternativas disponíveis para deixar o 

transporte menos poluente. 

A localização geográfica das empresas, fornecedores e clientes é determinante 

para estabelecer qual o transporte adequado para o deslocamento das mercadorias 

(CARMO et al., 2011). Algumas empresas promovem melhorias em suas frotas, tais 

como adaptação do motor, substituição da gasolina e do diesel pelo álcool, biodiesel e 

gás natural (GRUPO O BOTICÁRIO, 2017; RIBEIRO; FERREIRA, 2002). 

Para as Nações Unidas, o transporte não é uma finalidade em si, é apenas um 

meio que permite o deslocamento e a acessibilidade. Esta importância está no relatório 

Mobilizando o Transporte Sustentável pelo Desenvolvimento, que irá servir como base 

para auxiliar no cumprimento dos Objetivos e Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

(ONU, 2016). 

Etapa de Produção: A etapa de produção refere-se aos meios para deixar a 

cadeia de produção mais verde. 

A produção mais limpa surgiu como um programa de prevenção à poluição, 

criada pelas Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial, tendo como objetivo a 

aplicação contínua de uma estratégica econômica, ambiental e tecnológica, de 

maneira a aumentar a eficiência das matérias-primas, energia e água, por meio da não 

geração, minimização ou reciclagem de resíduos gerados em um processo produtivo 

(RENSI; SCHENINI, 2006). 

Um dos objetivos da produção está associado à eliminação dos poluentes 

durante o processo e não no final da produção, o que acaba sendo um desafio, pois 

conseguir este tipo de processo iria promover ambientes de redução de custo 

operacionais, integração dos fornecedores durante processos decisórios, substituição 

de maior eficiência dos recursos naturais, integração com a comunidade, entre outros 

(BORGES; VATRAZ; HERREROS, 2014). 

É possível dizer que o objetivo da Produção Mais Limpa é minimizar os resíduos 

na fonte e usar com eficiência materiais e energias renováveis, além de aprimorar as 

matérias-primas utilizadas nas embalagens (VERGARA et al., 2003). A cadeia de 

suprimentos, quando adota critérios ambientais, inclui o conceito de responsabilidade 

e comprometimento com a lucratividade e o atendimento das demandas consumidas. 

Empresas que possuem certificação internacional avaliam as mudanças no 

processo de produção bem como aspectos legais em todo o ciclo produtivo (BORGES; 

HERREROS, 2011; CARVALHO, 2011), como qualidade, minimização e 
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administração do consumo de água; se há investimentos em energias limpas, se há 

implementação de projetos para o desenvolvimento de embalagens com ciclo de vida 

ambientalmente seguro ou que possam ser reaproveitadas. 

Verificam se a disposição estrutural de prédios e fábricas possam vir a ter 

espaços ou telhados verdes, ou mesmo que utilizam técnicas que possuam 

naturalmente pré-aquecer, resfriar e manter ventilado o prédio. A utilização da ISO 

1400 auxilia na compreensão do conjunto de normas que definem as diretrizes 

específicas para a gestão ambiental (EUROPES, 2016). 

Etapa de Distribuição do Produto: A etapa de distribuição apresenta maneiras 

de otimizar a utilização de cargas. 

As empresas buscam alternativas de otimizar sua distribuição como a adoção 

de mega armazéns, diversificação da frota veiculares, a introdução de produtos 

compactos, bem como a utilização de embalagens com menos volume de 

armazenagem no caminhão, como o aproveitamento vertical da carga. Essas práticas 

trazem benefícios como a redução de emissões de gases do efeito estufa, economia 

de combustível e redução da depreciação dos veículos (EUROPES, 2016; GRUPO O 

BOTICÁRIO, 2017). 

Etapa de pós-consumo: Aponta os meios que as empresas podem utilizar para 

conseguirem recuperar o bem tanto no pós-venda quanto no pós-consumo. 

A logística reversa tem como objetivo recuperar o bem tanto no pós-venda 

quanto no pós-consumo (MMA, 2002). Uma vez que este resíduo volte para a cadeia 

produtiva, ele volta a gerar valor econômico, ecológico e logístico (LEITE, 2002).  

A adoção da logística reversa se dá por três motivos: a questão ambiental como 

conscientização dos consumidores que esperam que as empresas reduzam os 

impactos de suas atividades e no meio ambiente; concorrência, as empresas estão 

seguindo uma tendência na qual os clientes estão valorizando as empresas e marcas 

que possuam políticas flexíveis de retorno de produto; redução de custo com a 

reutilização e reaproveitamento de materiais no ciclo produtivo (LACERDA, 2002).  

A logística reversa é um processo de planejamento, implementação e controle 

de eficiência das matérias-primas utilizadas na produção de embalagens que ocorre 

no ponto de origem, passando pelo consumidor até o descarte correto (LEITE, 2002). 

As principais razões para a adesão da logística reversa são (LEITE, 2009):  
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• Legislação ambiental: iniciativas governamentais promovendo 

responsabilidade ambiental das empresas e a seletividade ambiental dos 

consumidores; 

• Vantagem econômica devido à reutilização; 

• Fator legislativo: criação de leis para implementação de canais reversos; 

• Razões competitivas e econômicas: reintegração da matéria-prima ao ciclo 

produtivo; 

• Fatores tecnológicos: tecnologia adequada para o tratamento econômico 

dos resíduos industriais e na captação dos produtos de pós-consumo, 

reciclagem, desmontagem e processo de alteração de resíduos; 

• Fatores logísticos: condições logísticas para interligar os canais reversos 

dos resíduos industriais e dos produtos pós-consumo. 

 

As empresas estão terceirizando a logística reversa em busca de produtos de 

pós-venda que tiveram pouco uso ou erro de processamento, voltando ao ciclo por 

canais reversos e produtos de pós-consumo que atingiram o fim de sua vida útil, sendo 

esses produtos direcionados ao desmanche ou à reciclagem (LEITE, 2002, 2009). 

De acordo com as práticas sustentáveis abordadas, foi possível organizar as 

informações de acordo com as etapas adotas para análise, os pontos de intervenção 

e a descrição de algumas ações propostas, observadas na Tabela 7. 
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Tabela 7 - Principais ações sustentáveis observadas na literatura para cadeia de cosméticos 

Etapas da cadeia 
cosmética 

Pontos de intervenção Ações propostas/plausíveis 

Compra de 
matéria-prima 

 Fornecedores  Reforçar alianças com fornecedores qualificados  
Promover programas de desenvolvimento de 
fornecedores  
Estimular fornecedores de baixa renda/cooperativas  
Priorizar fornecedores locais  

Estimular a comunicação entre empresa e 
fornecedor 

Estimular a confiança 

Seleção matéria-prima  Sintéticas  Química Verde 
Embalagem e transporte seguro 

Naturais  Exploração responsável  
Envolvimento de ONGs e 
Certificadoras  
Rastreabilidade  

Transporte  Substituição do combustível  
Promover a inovação na área de transporte  
Investimento governamental/incentivo a empresas 
para investir em transporte sustentável  
Estruturas legais e regulamentares de apoio ao 
transporte sustentável.  
Melhor aproveitamento de carga  

Produção  Projeto do produto  Design for Environment  

  Design com base no ciclo de vida  
Aumento da longevidade do produto 

Substituição das matérias-primas 

Gestão/manufatura  ISO 14000  
Uso energias renováveis  
P+L 

Uso racional da água/reuso  
Reciclagem interna/reciclagem externa  
Prédios “verdes”  

Distribuição  Transporte/armazenamento/venda  Localização próxima do lugar da estocagem  
Embalagens leves/produto compacto  
Incentivar entrega de embalagem na loja e de 
embalagem vazias.  

Etapa 
pós-consumo 

 Embalagens vazias  Logística reversa  
Parcerias com cooperativas de catadores  
Acordo com serviços públicos limpeza urbana  

Restos de cosmético  Outros usos/combustível forno industrial  

Fonte: Nunes et al., 2018. 
 

Assim, conclui-se que a indústria de cosméticos é mais ciente da necessidade 

do investimento em tecnologias tanto para seus produtos quanto para tornar sua 

cadeia mais verde.  

A implementação de ações sustentáveis ao longo de várias etapas permite 

reforçar os laços com os fornecedores, estimulando o desenvolvimento e priorizando 

o uso de matérias-primas naturais provenientes de uma exploração responsável. Isso 
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garante ao rastreamento o envolvimento de ONGs e empresas certificadoras a 

utilização de ingredientes relacionados à química verde para garantir uma produção 

mais limpa.  

Além disso, transmite uma imagem positiva ao público consumidor por 

demonstrar tratar-se de uma empresa preocupada com práticas sustentáveis e que 

reduzem seu impacto no meio ambiente. 

Incentivos governamentais para um transporte mais sustentável, substituição de 

combustíveis e inovações na área ajudam a diminuir a quantidade de poluentes 

dispersos, bem como produzir embalagens que possam ser reutilizadas e o uso de 

energias sustentáveis. Entretanto, projetos de incentivo ao descarte apropriado, 

parecerias com cooperativas e muitas outras são tendências mencionadas, porém, não 

são as únicas mais amplamente usadas na cadeia produtiva. 
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6.2 Desafios da Integração das Práticas Sustentáveis na Cadeia de Suprimentos 

na Produção de Cosméticos Orgânicos (Artigo 2) 

 

Um dos grandes desafios das empresas é conseguir solucionar os problemas 

de sua cadeia produtiva. No setor de cosméticos, a sustentabilidade organizacional é 

associada a questões econômicas, financeiras, de produtos e serviços. Associado a 

este fato, temos uma parcela populacional cada vez mais interessada em consumir 

produtos orgânicos, demandando das empresas novos fluxos em sua cadeia de valor 

(FLOREA; CHEUNG; HERNDON, 2012). 

Empresas com produtos de apelo orgânico e/ou sustentável geralmente 

possuem um rigoroso sistema de produção, muitas vezes alinhado a ações de 

responsabilidade social, ambiental e econômica (PORTER; KRAMER, 2006). Essas 

ações dão contexto à cadeia de valor ao adotarem medidas para o aumento da 

eficiência no consumo de energia, água e matérias-primas, bem como redução de 

resíduos e adoção de alternativas limpas (PRAHALAD; NIDUMOLU; RANGASWAMI, 

2009). 

Esse fluxo de responsabilidade ambiental converge com as práticas da Green 

Supply Chain, que pretende agregar as operações fabris com as questões ambientais 

como também nas demais etapas da cadeia de valor, com reuso de materiais, 

recondicionamento e remanufatura (NUNES et al., 2018, HERVANI; HELMS; SARKIS, 

2005). 

Para configurar um produto como orgânico, as empresas contratam 

certificadoras para analisar as matérias-primas utilizadas na produção do cosmético 

http://www.ijopm.org/index.php/IJOPM/article/view/108/129
https://doi.org/doi.org/10.1504/IJESD.2003.003328
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ao atestarem que ele atendeu a uma série de pré-requisitos e que pode ser 

considerado como orgânico, sendo validado com um selo específico (IBD, 2014). 

No Brasil, podemos destacar o Instituto Biodinâmico (IBD) como a primeira e 

principal certificadora nacional responsável pela certificação de cosméticos orgânicos 

(IBD, 2019a). No cenário mundial, a COSMOS tem grande relevância para estabelecer 

requisitos mínimos comuns e harmonizar as regras de certificação de cosméticos 

naturais e orgânicos (ECOCERT, 2019). 

É preciso salientar, no entanto, que com a falta de uma legislação brasileira que 

defina e ampare os conceitos de cosméticos orgânicos, o IBD criou uma série de 

diretrizes para atender a Lei nº 10.831/2003 e o Decreto nº 6.323/2007, quanto aos 

critérios de concentração mínima para ingredientes orgânicos (IBD, 2014). 

Assim, o objetivo deste trabalho foi analisar os requerimentos da certificação 

dos produtos cosméticos orgânicos pelas normas brasileiras e europeias com uma 

visão da green supply chain. Para isso, práticas foram levantadas ao longo da cadeia, 

o que contribuiu para deixá-la mais sustentável. 

A metodologia utilizada foi a de natureza qualitativa. As informações coletadas 

foram analisadas com o objetivo de estabelecer as diferenciações entre as normas 

brasileiras e a europeia de cosméticos orgânicos, e identificar a aderência com as 

práticas sustentáveis da green supply chain. O método foi exploratório e dividido em 

três etapas: 

a) A partir da leitura das normas de cosméticos orgânicos IBD e Cosmos, 

foram identificadas categorias de regulamentos que apresentassem 

potencial entonação com as práticas sustentáveis da green supply chain; 

b) Com auxílio da leitura, foram identificadas práticas sustentáveis ao longo da 

ceia de suprimentos de cosméticos; 

c) Foram identificadas as aderências dos requerimentos de uma e outra norma 

orgânica com práticas sustentáveis ao longo da cadeia. 

 

A partir da análise das normas IBD (IBD, 2014) e Cosmos (COSMOS, 2019), 

foram identificadas nove categorias de requerimentos com potencial aderência às 

práticas sustentáveis na cadeia de fabricação de produtos cosméticos, a saber: 

Regulamentação; Testes em animais; Ingrediente animal; Obtenção de ingrediente; 

Substâncias proibidas; Ingrediente não natural e petroquímica; Embalagens aceitas; 

Embalagens proibidas; e Transporte/armazenamento.  
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Na Tabela 8, temos a representação dessas categorias, e os quadros cinza claro 

identificam que a diretriz contempla parcialmente a categoria, enquanto quadros cinza-

escuro não contemplam. 

 

Tabela 8 - Requerimentos aderentes às práticas sustentáveis 

Categorias Diretrizes IBD Diretrizes COSMOS 

 
Regulamentação 

Aplica as diretrizes estipuladas na ISO 65 
(programa de qualidade Eurepgap para 
produtos agrícolas e animais). 

 
 

Lei 10.831 e Decreto 6.323. As normas 
foram adaptadas para atender aos 
critérios de concentração mínima de 
ingredientes orgânicos nas classificações 
“Orgânico” e “Feito Com Ingredientes 
Orgânicos”. 

Regulamento da UE sobre produtos 
cosméticos (EC No. 1223/2009). 
Regulamento (CE) n.º 1907/2006, 
Regulamento da Comissão relativo 
a alegações relativas a produtos 
cosméticos (EU No. 655/2013). 

Testes em 
animais 

É proibido nos ingredientes e no produto 
final. 

Os testes em animais são 
permitidos somente se solicitado 
por lei para os ingredientes. 

 
Ingrediente 

animal 

Não é permitido o uso de animais que 
tenham que ser sacrificados para a 
obtenção do material. 

Madre pérola pode ser aceita se for 
coletada de conchas naturalmente 
mortas 

Os animais devem ser criados no sistema 
orgânico de produção. 

A colheita selvagem é obrigatória. 

 
 
 

Obtenção de 
ingredientes 

Processos de extração a frio, pressão, 
destilação com água ou vapor, percolação 
e/ou concentração por meios físicos e 
mecânicos são permitidos na obtenção de 
ingredientes. 

Soluções aquosas de ácidos 
minerais (ácido clorídrico, ácido 
sulfúrico, ácido fosfórico etc.) são 
permitidos como auxiliares de 
fabricação para neutralização, 
purificação e extração. 

Processos que fazem uso de solventes 
extratores, como óleos vegetais e animais, 
álcool, vinagre e glicerina, são permitidos, 
desde que obtidos de forma orgânica. O 
uso de solventes convencionais somente 
é permitido quando se constatar a 
indisponibilidade dele na forma orgânica. 

Processos de fermentação: são 
permitidos sais de amônia / amônia 
e outras fontes de nitrogênio. 
Selenite Selenite / Selenite de Sódio 
é permitido como fonte em qualquer 
etapa do processo de fabricação. 

 A amônia é permitida no processo 
de neutralização para formar sulfato 
de lauril de amônio (e qualquer 
outro sal de amônio, desde que os 
outros critérios, incluindo 
biodegradabilidade e ecotoxicidade 
sejam cumpridas). 

 Selenite Selenite / Selenite de Sódio 
é permitido como fonte em qualquer 
etapa do processo de fabricação  

Substâncias 
proibidas 

Químicos não naturais.  

Alterações não permitidas de uma 
substância natural. 

 

Ingrediente não 
natural e 

petroquímica 

Derivados de petróleo: petrolatum, óleo 
mineral, vaselina líquida ou parafina. 

 

 
Embalagens 

Ser produzido com métodos que 
preservem o meio ambiente. 

Acetato de celulose, celulose, 
cerâmica, vidro, alumínio, ferro, aço 
inoxidável, papel / cartão, PE, PET, Ingredientes biodegradáveis. 
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aceitas Matérias primas recicláveis. PETG, PLA, PP, borracha e 
madeira (de origem natural). Menor impacto no ambiente. 

Embalagens 
Proibidos 

PVC e poliestireno são proibidos. Qualquer material que não esteja 
listado acima. 

Transporte/Armaz
enamento 

Deve ser evitada a mistura de ingredientes 
e produtos no armazenamento, transporte 
e produção. 

 

Fonte: Nunes, Bonilla, 2019. 

 

Na Tabela 9 temos a relação entre as etapas da cadeia de suprimentos da 

Green Supply Chain e os pontos de intervenção do IBD e do Cosmos. Nesse caso, a 

representação gráfica é efetuada da seguinte maneira: a cor preta corresponde a uma 

aderência total das práticas da green supply chain; a cor cinza-claro, a adesão parcial; 

e, por fim, a cor cinza-escuro, a não adesão às práticas. 

 

Tabela 9 - Principais ações sustentáveis observadas na literatura para a cadeia de cosméticos 

Pontos de 
Intervenção 

Green Supply Chain IBD COSMOS 

 
Fornecedores 

Aliança com fornecedores qualificados (NUNES et al., 2018).   

Compra verde, matéria-prima ambientalmente amigável (DIAS 
et al., 2012). 

  

Promover programas de desenvolvimento de fornecedores 
(NUNES et al., 2018). 

  

Estimular fornecedores de baixa renda/cooperativas além de dar 
prioridades a produtores locais (NUNES et al., 2018). 

  

 
 
 
 
 

Matérias-Primas 

 
 
 
Química 
Verde 

Prevenção de resíduos (MACHADO, 2012)   

Minimização da força atômica (MACHADO, 2012).   

Diminuição de perda de catalisadores e solventes 
(MACHADO, 2012). 

  

Minimizar o dispêndio e maximizar a recuperação 
de calor (MACHADO, 2012). 

  

Matérias-primas renováveis (MACHADO, 2012).   

Reagentes de origens naturais (MACHADO, 2012).   

Derivatizações: Simplifica o processo colaborando 
para a sustentabilidade (MACHADO, 2012). 

  

Prevenção de poluição em tempo real (MACHADO, 
2012) 

  

Conhecimento sobre poluentes e resíduos 
(MACHADO, 2012). 

  

Embalagem e transporte seguro (NUNES et al. 
2018). 

  

 
Naturais 

Exploração responsável (NUNES et al., 2018).   

Envolvimento de ONGs e Certificadoras (NUNES et 
al., 2018). 

  

Rastreabilidade (NUNES et al., 2018).   

 
 

Transporte 

Substituição do combustível (NUNES et al., 2018).   

Promover a inovação na área de transporte (NUNES et al., 
2018). 

  

Investimento governamental/incentivo a empresas para investir 
em transporte sustentável (NUNES et al., 2018). 

  

Estruturas legais e regulamentares de apoio ao transporte 
sustentável (NUNES et al., 2018) 
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Rede logística (DIAS et al., 2012).   

Projeto do 
produto 

Design verde (DIAS et al., 2012).   

Design com base no ciclo de vida (NUNES et al., 2018).   

Substituição das matérias-primas (NUNES et al., 2018).   

Aumento da longevidade do produto (NUNES et al., 2018).   

Manufatura Manufatura verde (DIAS et al., 2012).   

Uso energias renováveis (NUNES et al., 2018).   

Uso racional da água/reuso (NUNES et al., 2018).   

Reciclagem interna/reciclagem externa (NUNES et al., 2018).   

Prédios “verdes” (NUNES et al., 2018).   

ISO 14000 de práticas e gestão ambiental (NUNES et al., 2018).   

Armazenamento Localização próxima do lugar da estocagem (NUNES et al., 
2018). 

  

Embalagens leves/produto compacto (NUNES et al., 2018).   

Incentivar entrega de embalagem na loja e de embalagem vazias 
(NUNES et al., 2018). 

  

Embalagem Logística reversa (NUNES et al., 2018; DIAS et al., 2012).   

Parcerias com cooperativas de catadores (NUNES et al., 2018).   

Acordo com serviços públicos limpeza urbana (NUNES et al., 
2018). 

  

Fonte: Nunes, Bonilla, 2019. 

 

Com o presente trabalho, foi possível fazer uma relação das práticas 

sustentáveis da green supply chain com as diretrizes das normas de produtos 

orgânicos das certificadoras IBD e COSMOS. Em nossa análise, verificamos que as 

empresas poderiam estabelecer parcerias com fornecedores e ONGs, realizar 

compras de matérias-primas verdes, com substituição por matérias-primas renováveis 

e de origem animal, exploração sustentável e redução de resíduos, bem como um 

maior aproveitamento energético e redução da perda de catalisadores e solventes. 

Por fim, as diretrizes das certificadoras poderiam ser otimizadas caso ocorresse 

maior envolvimento na cadeia de valor, que propusesse programas de 

desenvolvimento para estímulo de fornecedores locais, bem como inovações 

logísticas, com combustíveis menos poluentes e rotas inteligentes que reduzissem o 

trajeto entre o armazém e a empresa. 
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6.3 Abordagem de Ciclo de Vida como Direcionador da Cadeia de Suprimentos 

Cosmética: quão longe estão os cosméticos orgânicos da 

sustentabilidade? (Manuscrito) 

 

Os cosméticos sustentáveis não possuem definição na legislação nem possuem 

normativas, mas refere-se a um produto que possui atributos ambientais (BOM et al., 

2019). Para isso, deve-se cumprir uma série de requisitos ao longo da cadeia produtiva 

(MENTZEr et al., 2011).  

http://dx.doi.org/10.1108/14635770510609015
http://ibd.com.br/pt/Default.aspx
http://dx.doi.org/10.1590/S0100-40422012000600034
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Devido à falta de regulamentação do segmento de cosméticos orgânicos, cada 

país apresenta sua própria definição oficial (OLIOSO, 2019). Na Europa as cinco 

principais certificadoras de produtos orgânicos se uniram (BDIH, Ecocert, ICEA, Soil 

Association e Cosmebio), com objetivo de criar uma normativa que proporcione a 

organização operações eficiente, clareza e confiança para os consumidores. Para essa 

finalidade, foi desenvolvido o padrão Cosmos (COSMOS, 2020). 

No Brasil, a certificadora IBD, presente em mais de 20 países, é autorizada a 

utilizar a acreditação da Natrue, tornando-se uma das maiores certificadoras da 

América Latina e a única de produtos orgânicos no Brasil com credenciamento IFOAM 

(mercado internacional), ISSO/IEC 17065 (mercado europeu), Demeter (mercado 

internacional), USDA/NOP (mercado norte-americano) (IBD, 2020). 

Devido ao longo tempo de debates para a criação da Cosmos, empresas 

alemãs, como Weleda, Wala, Dr. Hautschka, entre outras, fundaram seu próprio 

padrão de cosméticos orgânicos, a Natrue. O padrão determina uma distinção clara 

entre alimentos e cosméticos, expondo a complexidade da formulação cosmética, 

exigindo ingredientes de qualidade para um melhor desempenho (NATRUE, 2019). 

Uma organização de forma isolada não possui controle direto de todos os fluxos 

da cadeia, dependendo de outros atores envolvidos, para ser bem-sucedida em 

relação a sustentabilidade (CARVALHO; BARBIERI, 2012).  

O Pensamento de Ciclo de Vida (PCV) (life cycle thinking) abrange os pilares da 

sustentabilidade além de compreender as fases de produção, tendo início da vida do 

produto na extração da matéria-prima (o berço), a manufatura do produto, transporte, 

uso e o pós-consumo (a cova) (SAUR et al., 2003; CARVALHO; BARBIERI, 2012). 

O objetivo do presente trabalho é após avaliar o alinhamento da cadeia de 

suprimentos com o PCV e as ações e trocas proativas entre atores para se obter 

produtos mais sustentáveis, analisar os pontos de aderência e conflito dos cosméticos 

orgânicos. 

A Figura 7 mostra no primeiro bloco cada fase do ciclo de vida do cosmético. 

Elas correspondem à extração (plantação, colheita, beneficiamento ou síntese) de 

matérias-primas; fase de produção; fase de uso; fase pós-consumo e transporte. Cada 

fase implica em entradas de recursos, energia, resíduos e emissões ao solo, água e 

ar. Tanto o uso de recursos e energia quanto às emissões e resíduos geram impactos. 
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Figura 7 - Ciclo de vida do cosmético e seus atores 

 

Fonte: NUNES; BONILLA (2020, no prelo) 

 

A cadeia de suprimentos na sua totalidade desde o fornecedor inicial de matéria-

prima, passando pelo consumidor que usa o produto, podem influenciar na 

sustentabilidade (COSMETICS EUROPE, 2012).  

A adoção de políticas de conservação de recursos assim como estratégias 

ecologicamente amigáveis em todas as etapas da cadeia, levam as empresas a 

satisfazer os apelos ambientais (CSORBA; BOGLEA, 2011). 

Na figura 7 no bloco 2, é possível observar os fluxos de material e energia em 

cinza e de informação em vermelho. Os fluxos de material e energia servem para 

suportar as atividades da cadeia de suprimentos e correspondem aos inputs das fases 

do ciclo de vida do cosmético.  

A troca de informação ocorre entre os atores da cadeia (fornecedores, empresa, 

distribuidores, transportadores, consumidor) e os atores secundários ou indiretos.  

A troca de informação com o bloco 1 que representa o ciclo de vida exemplifica 

que essa informação quando alinhada aos objetivos da sustentabilidade permite 

minimizar impactos negativos ao longo da cadeia por decisões estratégicas dos atores 

da cadeia.  
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Os atores secundários representados no bloco 3 podem influenciar de forma 

indireta as atividades e decisões dos atores principais da cadeia. 

Estabelecendo uma correlação entre cada fase do ciclo de vida e os atores da 

cadeia que tem maior influência em minimizar os impactos da fase. Essa influência é 

decorrente do controle pelos atores dos fluxos de matéria e energia e os de informação. 

O controle permite quando há o objetivo da sustentabilidade, gerenciar os fluxos de tal 

forma de minimizar impactos na fase mais correlata. 

A abordagem adotada no presente artigo envolve a integração do PCV com a 

cadeia de suprimento. Os fundamentos teóricos dessa integração foram justificados no 

item 2.  

A partir da bibliografia foram identificadas ações em prol da sustentabilidade que 

podem ser efetuadas nas diferentes fases do ciclo de vida e que minimizam os 

impactos ambientais negativos. Essas ações determinam os fluxos de materiais e 

energia e dependem do controle dos atores principais, que são aqueles da cadeia de 

suprimentos que influenciam de forma mais direta os fluxos numa fase determinada do 

ciclo de vida. Identificam-se as correlações entre as fases, atores principais e ações 

sustentáveis.  

Atores secundários que de forma indireta influenciam na toma de decisão dos 

atores principais, visando a minimização dos impactos ao longo do ciclo de vida, são 

identificados em cada fase do ciclo de vida do cosmético. A linha de pensamento 

adotada para abordar o problema acompanha o diagrama de blocos mostrado na 

Figura 8.  

 

Figura 8 - Etapas da metodologia 

 

Fonte: NUNES; BONILLA (2020, no prelo) 

 

• O primeiro bloco representa as características e requisitos gerais do 

desenvolvimento e produção de um cosmético considerado sustentável. 
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• O segundo bloco representa abordagem que permitirá extrair do primeiro 

bloco as informações organizadas. A abordagem integra PCV e gestão 

de cadeia de suprimentos.  

• O terceiro bloco representa a lista das ações relevantes que permeiam a 

abordagem.  

• E o último bloco apresenta a análise das normas no prisma do bloco 3.   

 

As etapas que compõem a metodologia são: 

1. Com auxílio da leitura e análise de literatura foram identificadas ações 

que minimizam os impactos em cada fase do ciclo de vida do produto e 

identificam-se os atores relevantes na cadeia de suprimentos, dentro da 

abordagem integrada aqui proposta; 

2. Por meio da leitura das normas de cosméticos orgânicos IBD e COSMOS 

foram identificados os pontos de aderências e conflitos da certificação 

com a etapa A; 

3. Foram questionados os pontos de conflitos das certificadoras com os da 

abordagem integrada. 

 

Os resultados são apresentados em duas seções. Na primeira são mostrados 

os resultados que surgem da aplicação do Bloco 3 da metodologia. E na segunda do 

bloco 4.  

 

1. Resultados relativos ao Bloco 3 da linha de pensamento.  

 

A abordagem adotada permite estabelecer uma correlação entre cada fase do 

ciclo de vida e os atores da cadeia que têm maior influência em minimizar os impactos 

da fase. Essa influência é decorrente do controle pelos atores dos fluxos de material e 

energia e os de informação. Identificam-se as correlações entre as fases, atores 

principais e ações sustentáveis. São identificados em cada fase do ciclo de vida do 

cosmético os atores secundários que de forma indireta influenciam na toma de decisão 

dos atores principais, visando a minimização dos impactos ao longo do ciclo de vida. 
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a) Fase matéria-prima: 

A fase do ciclo de vida aqui analisado corresponde ao das matérias-primas 

(Tabela 10) que na tabela é apenas denominado de matérias-primas de forma 

genérica, mas que corresponde à extração, colheita (de plantação ou exploração), 

beneficiamento, sofrido algum tipo de transformação química (a partir do produto 

natural ou sinteticamente), uso de resíduos de outros produtos (que nem café que tem 

propriedades antioxidantes e atua em formulações para o cuidado da pele).  

 

Tabela 10 - Ciclo de vida correspondente a matéria-prima 

FASE ATORES AÇÕES 
ATORES 

SECUNDÁRIOS 

TROCA DE 

INFORMAÇÃO 

 

 

 

MATERI

A PRIMA 

                    F
O

R
N

E
C

E
D

O
R

E
S 

MATERIA PRIMA 

NATURAL 

AGRICULTURA 

SUSTENTAVEL 

ONGs 

INSTITUTOS DE 

PESQUISA 

 

CERTIFICADOR

AS 

 

 

CONSUMIDOR 

EMPRESA  

EDUCAÇÃO 

TREINAMENTOS 

 
EXPLORAÇÃO 

SUSTENTAVEL 

MINERAL 
SELOS 

AMBIENTAIS TRANSFORMAÇÃ

O QUÍMICA 

QUÍMICA 

VERDE 

GESTÃO DE 

USO 

RACIONAL 

ENERGIA 

RELATORIOS DE 

SUSTENTABILIDA

DE 

RESIDUOS 

NATURAIS 

PARCERIAS 

Fonte: NUNES; BONILLA (2020, no prelo) 

 

O ator da cadeia que se correlaciona diretamente com esta fase do ciclo de vida 

do cosmético é o fornecedor. A tabela 10 mostra as ações direcionadas a minimizar os 

impactos na fase de matérias-primas. Há também atores que influenciam mediante 

troca de informação, contribuindo de forma indireta nos fluxos de material e energia. 

Os mais relevantes aparecem na última coluna da tabela. Como as ONGs ou institutos 

de pesquisa e treinamento podem contribuir com cursos educativos e treinamentos 

com fornecedores para promover inovação e práticas sustentáveis mediante 

conscientização e melhoras tecnológicas e/ou boas práticas. 
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As parcerias entre empresa e fornecedores e o engajamento dos últimos são 

consideradas chave para reduzir os impactos ambientais (e sociais) do produto ao 

longo do ciclo de vida (CARVALHO; BARBIERI, 2012).  

As empresas mediante programas e acordos de desenvolvimento tecnológico, 

promove o desenvolvimento do fornecedor e melhora a qualidade do produto 

(CARVALHO, 2011). No caso específico do óleo de Palma como matéria-prima, ele só 

pode ser certificado o que assegura sua origem de plantações sustentáveis. (FRIENDS 

OF THE EARTH INTERNATIONAL, 2015). 

 

b) Fase de produção: 

A fase de produção inclui a etapa de manufatura propriamente dita e a etapa de 

projeto do produto. Muito dos impactos no ciclo de vida do produto são definidos nesta 

última.  

A Tabela 11 mostra as 2 etapas dentro da fase e como elas têm como ator 

principal na toma de decisão a empresa focal, produtora do cosmético. As ações 

sustentáveis estão organizadas de acordo a etapa de projeto ou de manufatura. As 

duas últimas colunas atores que influenciam mediante troca de informação, 

contribuindo de forma indireta nos fluxos de material e energia. 

 

Tabela 11 - Ciclo de vida correspondente a produção 

FASE ATORES AÇÕES 
ATORES 

SECUNDÁRIOS 

TROCA DE 

INFORMAÇÃO 

PRODU-

ÇÃO 

                    E
M

P
R

E
SA

 F
O

C
A

L
 

PROJETO SUBSITUIÇÃO FORNECEDORES 

ONGs 

CERTIFICADO-

RAS 

INSTITUTOS DE 

PESQUISA 

UNIVERSIDADES 

CONSUMIDOR 

PROJETO JUNTO AO 

FORNECEDOR 

REFIL RELATORIO DE 

SUSTENTABILIDADE 

BIODEGRADAVEIS COMUNICAÇÃO 

CONSUMIDOR 

MANUFATURA QUÍMICA VERDE INOVAÇÃO 

 

GESTÃO DE USO 

RACIONAL DE 

ÁGUA E ENERGIA 

EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL 

Fonte: NUNES; BONILLA (2020, no prelo) 
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Cada fase do ciclo de vida afeta a sustentabilidade do cosmético, mas a fase de 

projeto é crítica já que é nela que se selecionam os ingredientes (COSMETICS 

EUROPE, 2017). Na etapa de projeto há uma necessidade de busca de novas 

matérias-primas que não aquelas derivadas do petróleo, não só direcionada por uma 

demanda por produtos mais verdes, mas também pelo declínio das reservas não 

renováveis do petróleo e consequentemente dos derivados petroquímicos. 

O desafio é substituir a matéria-prima por outras menos impactantes, mas 

igualmente eficazes e organolepticamente agradáveis. Segundo Zappelli et al. (2016) 

os consumidores estão cientes da problemática ambiental e de conceitos de 

sustentabilidade, o que leva a considerar que a busca por novos ingredientes 

cosméticos que não danifiquem o ambiente é de interesse.  

A inovação promovida por parcerias com institutos de pesquisa e universidades, 

é um caminho na substituição de matérias-primas por outras com propriedades de 

biodegradabilidade ou menor persistência, por exemplo, para assim já determinar 

impactos menores na fase final do produto cosmético.  

A seleção de substitutos procura por substâncias que possuam propriedades de 

biodegradabilidade, potencial bioacumulativo menor, assim como menor toxicidade 

aquática (COSMETICS EUROPE 2012). 

É nesta etapa de projeto onde são selecionadas as embalagens. As ações 

abrangem várias frentes. Primeiramente, implicam em reduzir a embalagem e evitar 

várias camadas. A estratégia também é reusar (o refil), reciclar (embalagem com 

papelão reciclado, por exemplo) e adoção de materiais sustentáveis e biodegradáveis. 

É importante salientar que não sempre um material natural é mais sustentável já que 

ele pode estar sujeito deflorestação de espécies nativas e risco de espécies animais.  

A ação voluntária da empresa para uma gestão de uso racional de energia e 

água (COSMETICS EUROPE 2012) e substituição por energia renovável assim como 

química verde (ANASTAS; ZIMMERMAN, 2003) e processos tecnológicos a frio ou 

menores temperaturas leva a minimização de impacto na fase de produção.  

 

c) Fase de uso: 

O Objetivo #12 dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável trata sobre 

Consumo e Produção Responsáveis, e sua meta principal é assegurar padrões de 

produção e de consumo sustentáveis. Sua meta #8 consiste em garantir que as 

pessoas, em todos os lugares, tenham informação relevante e conscientização sobre 
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o desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia com a natureza (ODS, 

2015).  

A decisão para a aquisição do produto ainda depende de preferências pessoais, 

embora considerações éticas e ambientais sejam cada dia mais importantes 

(LIOBIKIENĖ; BERNATONIENĖ, 2017). Embora foi considerado na Tabela 12 que a 

educação do consumidor pode implicar em ações pró-ativas na fase de uso, 

promovendo a compra desses produtos, não há (LIOBIKIENĖ; BERNATONIENĖ, 

2017). Também os autores observaram comportamento não uniforme quanto a 

proposta de que a sociedade e suas normas influência a compra de produtos verdes 

(LIOBIKIENĖ; BERNATONIENĖ, 2017). 

 

Tabela 12 - Ciclo de vida correspondente ao uso 

FASE ATORES AÇÕES 
ATORES 

SECUNDÁRIOS 

TROCA DE 

INFORMAÇÃO 

USO C
O

N
SU

M
ID

O
R

 
CONSUMO 

CONSCIENTE 

ONGs 

 

EMPRESA FOCAL 

 

SOCIEDADE 

 

CERTIFICADORAS 

INFORMAÇÃO 

DA EMPRESA 

EDUCAÇÃO 

CONSUMIDOR 

ESCOLHA POR 

PRATICIDADE 

(TWO-IN-ONE) 

COMUNICAÇÃO 

NA VENDA 

NORMAS 

SOCIAIS 

Fonte: NUNES; BONILLA (2020, no prelo) 

 

A educação do consumidor é considerada necessária para evitar confusão. Às 

vezes supõe-se que o natural é sempre bom e o sintético sempre ruim, pela falta de 

conhecimento da existência da química verde. A informação clara e honesta pelo 

produtor na embalagem ou na comunicação direta na venda implicam no uso 

respeitando as doses adequadas de produto. 

 

d) Fase de pós-consumo: 

Dois atores determinantes na toma de decisão na fase pós-consumo foram 

considerados: o consumidor e a empresa. Ambos podem influenciar de forma direta os 



57 

fluxos de material e energia envolvidos na fase do ciclo de vida. O consumidor com 

sua atitude e consciência ambiental pode realizar ações que abrangem desde a 

disposição final correta (quando não há possibilidades de reuso nem reciclagem) até 

a adesão com políticas de troca promovidas pelas empresas.  

Sem o comprometimento do consumidor, as ações da empresa que podem não 

resultar em sucesso. Mas, com a adaptação do consumidor à nova conduta de levar o 

vidro e usar como refil para as fragrâncias nas lojas, a estratégia da Guerlain 

economizou material (LVMH, 2018). Por outro lado, há ações da empresa na etapa de 

projeto na fase de produção que são determinantes na minimização dos impactos na 

fase pós-consumo, especialmente no que tange à escolha dos materiais de 

embalagens. O resumo das ações observa-se na Tabela 13. 

 

Tabela 13 - Ciclo de vida correspondente ao pós-consumo 

FASE ATORES AÇÕES 
ATORES 

SECUNDÁRIOS 

TROCA DE 

INFORMAÇÃO 

PÓS 

CONSUMO 

CONSUMIDOR REUSO 

 

COOPERATIVAS 

 

SOCIEDADE 

 

ONGs 

 

GOVERNO 

 

CAMPANHAS DE 

REFLEXÃO 

 

DISPOSIÇÃO 

CORRETA 

PARCERIAS COM 

COOPERATIVAS 

DE RECICLAGEM 

 

EMPRESA SELEÇÃO DE 

MATERIAIS 

NO PROJETO 

 

INCENTIVO A 

ECONOMIA 

CIRCULAR 

POLÍTICA 

DE REFIL OU 

TROCA 

POSSIBILIDADE 

DE INCINERAÇÃO 

COM 

RECUPERAÇÃO 

ENERGIA 

Fonte: NUNES; BONILLA (2020, no prelo) 
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d) Fase de transporte: 

Um dos fatores determinantes na sustentabilidade do cosmético é o transporte 

de ingredientes, materiais, embalagens e o produto final. O transporte é dependente 

de energia, ou seja, que o tipo de energia, o modal, as distâncias e a massa a ser 

transportada influenciam nos impactos ambientais decorrentes (CARMO et al., 2011). 

Propõe-se que dois atores que possuem um controle mais direto dos fluxos de 

materiais e energia e consequentemente dos impactos da fase de transporte. As 

empresas distribuidoras e a empresa focal.  Transporte alternativo, uso de 

combustíveis de fontes renováveis, e otimização de rotas assim como seleção de 

fornecedores locais para minimizar as distâncias (CARMO et al., 2011). 

A manutenção da frota para melhorar a economia de combustível e reduzir 

emissões de CO2, assim como práticas de pressão adequada dos pneus, treinamento 

dos motoristas, manejo aerodinâmico da carga dentre outras, são soluções simples, 

mas que melhoram o desempenho ambiental (COSMETICS EUROPE, 2017). 

 

2. Resultados relativos ao Bloco 4 da linha de pensamento.  

 

Segundo Bom et al. (2019) orgânico se refere a ingredientes categorizados pela 

agricultura, fonte ou pela falta de substâncias sintéticas, diferentemente de sustentável 

que considera todos os possíveis impactos ao longo do ciclo de vida. Entretanto, as 

definições e os requerimentos de orgânico variam com as normas das certificadoras. 

Há uma coincidência ao menos entre as duas normas analisadas no presente trabalho, 

e é a prevalência dos ingredientes naturais frente aos sintéticos. E dentro do natural a 

prevalência do oriundo de uma plantação orgânica frente ao plantio convencional.  

Se esses requerimentos mencionados que podem ser resumidos em alto teor 

de ingredientes naturais orgânicos (a proporção depende da norma) são comparados 

com os resultados da seção 1, observa-se que na tabela 7 é inclusa a matéria-prima 

natural oriunda de agricultura sustentável. Entretanto, segundo estudos plantação 

orgânica não implica em plantação sustentável (RAHMANN, 2011; CLARK; TILMAN, 

2017). Ambos os conceitos partem de paradigmas diferentes, que podem até coincidir 

em alguns aspectos, mas que na nossa interpretação um é direcionado à saúde do 

consumidor enquanto o outro segue a abordagem de ciclo de vida.  

A prevalência do natural frente ao sintético também é digna de discussão. Após 

o advento da química verde, muitos ativos podem ser sintetizados com tecnologias 



59 

limpas, eco-eficiêntes e sem necessidade dos insumos que sustentem uma plantação. 

O espaço físico assim como os nutrientes do solo são também recursos não 

renováveis, e que deveriam ser usados como primeira escolha para produzir alimentos. 

Merece atenção o caso do óleo de palma, que embora natural ele tenha gerado 

problemas ambientais importantes (FRIENDS OF THE EARTH INTERNATIONAL, 

2015). O estandar da Cosmos estabelece claramente que o óleo de palma quando 

usado deve ter selo de plantação sustentável (COSMOS, 2019a). 

As afirmações contundentes devem ser evitadas na interpretação já que embora 

as normativas tenham como base a proporção de ingredientes orgânicos, há algumas 

proibições e algumas sugestões nas normas que vão contribuir ou entrar em conflito 

com a abordagem de cosméticos sustentáveis. 

Tanto na IBD quanto na Cosmos há uma proibição explícita no uso de derivados 

petroquímicos (IBD, 2014; COSMOS, 2019a). Dentro da abordagem de PCV e cadeia 

de suprimento adotada no presente artigo, o impacto ambiental pelo uso de petróleo é 

importante, tendo em conta sua característica de recurso não renovável. Nesse 

aspecto há uma correlação entre a abordagem de cosmético sustentável e a de 

cosmético orgânico.  

Tendo em conta que há vários requisitos e que não todos estão alinhados com 

a abordagem vista da seção 2, não há como afirmar que orgânico implica em mais 

sustentável. Entretanto, é bom lembrar que a sustentabilidade envolve vários aspectos, 

e que é possível que o cosmético orgânico venha contribuir em alguns aspectos. É 

bom lembrar que a Cosmos sugere emprego de embalagens compatíveis com o 

observado na seção 2.  

Pode-se concluir que para cosmético ser denominado sustentável não depende 

apenas dos ingredientes, mas de uma série de outras características que diminuem os 

impactos ao longo de todo seu ciclo de vida e que precisam do alinhamento da cadeia 

de suprimentos. Esse alinhamento implica em troca de informação para otimizar ações 

dos atores principais, assim como dos secundários.  

Sendo difícil afirmar que um cosmético é sustentável já que depende de vários 

fatores, mas sim seria viável afirmar que um cosmético é mais sustentável que outro, 

se avaliados os impactos em todo o ciclo de vida.  

A parceria com os fornecedores, a busca por substitutos menos impactantes, a 

educação dos consumidores e o uso consciente são alguns dos aspectos que 

merecem serem observados. 
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No caso do presente estudo, o sucesso final exige a adequação para integrar 

os conceitos, requisitos e ações que surgem do PCV. É importante ter em conta que 

cada ator ou integrante da cadeia de cosméticos, pode estar em estágios diferentes de 

comprometimento ambiental.  

Os cosméticos orgânicos de acordo com as normas IBD e Cosmos são 

denominados assim pela proporção de ingredientes naturais orgânicos na sua 

formulação. Há uma priorização dos materiais orgânicos que não necessariamente 

implica em maior sustentabilidade. Entretanto, há algumas caraterísticas que são 

aderentes com os padrões observados na seção 1. 

Acredita-se que a exigência de plantação orgânica poderia ser revisada à luz do 

maior uso de terras para a mesma produtividade, o que na atualidade já é uma 

limitante. 
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7 CONCLUSÃO 

 

Como primeiro resultado relevante da pesquisa, temos as etapas e práticas que 

podem auxiliar na sustentabilidade da cadeia de cosméticos. 

Ao definir as etapas da cadeia foi possível sugerir práticas para serem 

incorporadas ou que já estão aplicadas com sucesso, criando um copilado de ações 

retratadas na seção 6.1. 

Enfatizando os atores diretos e indiretos como a criação de programas de 

incentivo aos fornecedores estimulando o desenvolvimento, a inovação e a pesquisa 

por matérias-primas menos poluentes, incentivos governamentais como incentivos 

fiscais em relação ao seu compromisso com a sustentabilidade, parcerias com ONG’s 

e cooperativas colaborando com o desenvolvimento socioeconômico da comunidade.  

Em seguida pode-se observar as lacunas deixadas pelas certificadoras de 

produtos orgânicos IBD e COSMOS na cadeia de produção em relação as práticas da 

green supply chain.  

Em nossa análise foi possível destacar que uma empresa que segue apenas as 

diretrizes das certificadoras orgânicas não conseguiria promover ações relevantes 

sustentáveis em todos os elos da cadeia de produção. A empresa necessita observar 

qual certificação irá se encaixa melhor em seu perfil pois ambas as certificadoras 

possuem visões diferentes, principalmente em relação a legislação, obtenção de 

ingredientes, substâncias proibidas como apresentado na seção 6.2, tabela 8. 

Para que a empresa possa ampliar seus canais de sustentabilidade mesmo 

possuindo a certificação de produto orgânico, a adesão de práticas da green supply 

chain, retratada na tabela 9, colabora no desenvolvimento de ações sustentáveis 

relacionados aos programas de desenvolvimento de fornecedores de baixa renda e 

cooperativas locais, investir em pesquisas para o desenvolvimento de matérias-primas 

provenientes da química verde, simplificação de processos, prevenção de poluentes 

em tempo real, design consciente de produtos e estruturas fabris, reciclagem interna 

entre outros. 

A etapa final da pesquisa explorou o alinhamento da cadeia de suprimentos com 

o pensamento do ciclo de vida do produto e as ações proativas entre os atores da 

cadeia com o intuído de obter cosméticos sustentáveis apresentados na seção 6.3. 

Onde foram identificadas ações que minimizassem impactos nas fases do ciclo 

de vida do produto além de identificar os atores relevantes na cadeia e os pontos de 
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aderência e conflitos das normas IBD e COSMOS. As tabelas 10, 11,12 e 13 destacam 

as fases, atores primarias e secundários, ações e as trocas de informações 

Onde foi possível concluir que para um cosmético ser considerado sustentável 

não se pode depender apenas dos ingredientes, mas de várias características que 

colaboram para diminuir os impactos ao longo do ciclo de vida do produto. 

Apesar da falta de legislação para o segmento de cosméticos orgânico ele ainda 

é uma extensão crescente no setor de higiene pessoal principalmente em países com 

princípios enraizados de sustentabilidade e agricultura orgânica.  

Há ainda muito o que ser estudado sobre o tema, visto que questões ecológicas 

e sustentáveis estão cada vez mais sendo colocadas em pauta. 

A presente dissertação trouxe assim o abastamento teórico para responder ao 

objetivo geral da pesquisa que era identificar as principais práticas verdes ao longo da 

cadeia de produção do setor de cosméticos orgânicos ao aderir as diretrizes das 

certificadoras IBD e COSMOS com ações aplicáveis da green supply chain e na 

abordagem do life cycle thinking e suas aderências e conflitos com os cosméticos 

orgânicos. 
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Artigo publicado em 2018, na revista Iberoamerican Journal of Project Management 

(IJoPM) 

 “Cadeia de suprimentos e as práticas sustentáveis: uma proposta para o setor 

cosmético”. 
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Artigo aprovado em 2019 no XXXIX Encontro Nacional de Engenharia de Produção 
(ENEGEP). 
 
“Desafios da integração das práticas sustentáveis da cadeia de suprimentos na 
produção de cosméticos orgânicos”. 
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Abordagem de Ciclo de Vida como direcionador da cadeia de suprimentos 

cosmética: quão longe estão os cosméticos orgânicos da sustentabilidade?  

 

Janaina Aparecida Ribeiro Nunes, Universidade Paulista UNIP 

Silvia Helena Bonilla, Universidade Paulista - UNIP 

 

Resumo 

A pesquisa possui o objetivo de alinhar a cadeia de suprimentos com o Pensamento 

de Ciclo de Vida e as ações proativas entre os setores para se obter produtos mais 

sustentáveis e analisar os pontos de aderência e conflito dos cosméticos orgânicos 

certificados pela IBD e COSMOS. A pesquisa bibliográfica foi usada para responder à 

questão de pesquisa. Foi constatado que, para um produto ser considerado 

sustentável é necessário avaliar várias vertentes da cadeia de produção, pois cada 

integrante da cadeia pode estar em níveis diferentes de comprometimento ambiental. 

Parcerias com fornecedores, a substituição de matérias-primas tóxicas, mudanças em 

relação as exigências de plantação orgânica e o uso consciente dos consumidores são 

alguns exemplos do que podem colaborar para minimizar os impactos ao longo do ciclo 

de vida do produto. 

 

1.  Introdução 

 

“Cosmético sustentável” ou “verde” (aquele que é aderente com o pilar 

ambiental do tripé da sustentabilidade) não é definido na legislação nem possui 

normativa. O termo não possui uma definição única nem universal, mas refere-se a um 

produto que possui atributos ambientais (Bom et al. 2019). 

Se referir a cosméticos como sustentável levanta algumas questões relativas à 

sua relevância, quando comparados a outros bens. Tendo em conta a diversidade de 

cosméticos e usos na atualidade e o seu papel personal e social que possuem (Olioso 

2019). 

Para um produto ser considerado sustentável (ou que contribui para a 

sustentabilidade, ou que possui um desempenho sustentável), ele deve cumprir com 

uma série de requisitos que abrangem todos os estágios da cadeia de valor, como 

fornecedores, fabricantes, transportes, armazenamento, distribuidores, varejistas e o 
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cliente final, bem como qualquer etapa que represente o processo de produção e 

comercialização de produtos e serviços para alcançar os resultados desejados 

(Mentzer et al., 2011).  

Segundo Biswas e Roy (2016) um produto ambientalmente sustentável ou verde 

implica em benefícios potenciais para o meio ambiente na medida em que são 

fabricados com economia de recursos e possuem menor impacto em todas as etapas 

do seu ciclo de vida. O Pensamento de Ciclo de Vida (PCV) (life cycle thinking, em 

inglês) é uma abordagem que considera um produto como oriundo de um processo 

que compreende várias fases (Saur et al. 2003).  

Essas fases incluem a extração da matéria-prima, a manufatura do produto, 

transporte, uso e o pós-consumo. Cada fase do ciclo de vida envolve recursos e 

energia e por sua vez gera emissões, efluentes e resíduos sólidos que irão produzir 

impactos ao meio ambiente (Saur et al. 2003). Recentemente o PCV tem se apropriado 

de visões econômicas e sociais, permitindo a análise dos impactos positivos e 

negativos econômicos e sociais das fases do ciclo de vida e como se integram com a 

sustentabilidade. No presente trabalho será abordada a visão ambiental.  

É na aderência de todas essas fases do ciclo de vida do produto com a 

sustentabilidade ou, desde o ponto de vista operacional, com as práticas sustentáveis, 

que é possível afirmar que um produto se alinha com a sustentabilidade. Bom et al. 

(2019) propõem no seu trabalho uma escala de sustentabilidade nos cosméticos se 

tendo em conta os múltiplos fatores que afetam e contribuem para a sustentabilidade 

e que podem ser acionados.   

O ciclo de vida inicia-se com a extração de matérias-primas (o berço) e finaliza 

no reuso, reciclagem ou disposição final na etapa pós-consumo (a cova). Uma 

organização de forma isolada, embora comprometida com a missão de contribuir para 

a sustentabilidade, não possui o controle direto de todos os fluxos de matérias, energia 

e resíduos, que dependem de outros atores e instituições na cadeia (Carvalho e 

Barbieri 2012).  

Não é só a organização, mas sua esfera de influência que inclui a cadeia de 

suprimentos, que tem controle dos fluxos de materiais, energia e informação. Para ser 

bem-sucedida no objetivo da sustentabilidade, ela depende de uma estrutura e gestão 

da cadeia de suprimentos capaz de se alinhar com os requisitos do PCV (Carvalho e 

Barbieri 2012). 
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O engajamento dos fornecedores já foi evidenciado como imprescindível para 

reduzir o impacto negativo do produto na inovação (Carvalho e Barbieri 2012). No setor 

cosmético a indústria deve-se adaptar e inovar para criar produtos e processos 

aderentes com a sustentabilidade, atuando em toda a cadeia, obviamente cumprindo 

a legislação e mantendo a segurança e eficácia dos produtos.  

No que tange o setor de cosméticos há uma tendência à preocupação com o 

meio ambiente, com recursos escasso e com a saúde, é nessa linha que tem aparecido 

nos últimos anos, cosméticos diferenciados tais como cosméticos elaborados com 

ingredientes naturais orgânicos (Csorba e Boglea 2011). 

Ainda não legalmente reconhecidos, eles estão sujeitos a normativas propostas 

por certificadoras. Dentre elas se destacam no Brasil, o Instituto Biodinâmico (IBD) 

como a primeira e principal certificadora nacional responsável pela certificação de 

cosméticos orgânicos (IBD 2019). No cenário mundial, a COSMOS tem grande 

relevância para estabelecer requisitos mínimos comuns e harmonizar as regras de 

certificação de cosméticos naturais e orgânicos (COSMOS 2019b). 

 Embora já tenha sido reconhecido por alguns autores que orgânico não implica 

em sustentável ainda há confusão entre esses termos. Natural e orgânico se referem 

a ingredientes categorizados pela agricultura, fonte ou pela falta de substâncias 

sintéticas, diferentemente de sustentável que considera todos os possíveis impactos 

ao longo do ciclo de vida (Bom et al. 2019).  

Em vista da confusão de termos e do apelo dos cosméticos orgânicos não só 

ao aspecto de ser mais saudável, mas também mais preocupado com o meio ambiente 

é relevante analisar os requerimentos dos cosméticos orgânicos e sua aderência com 

a abordagem adotada no artigo (Bom et al. 2019). O mercado de cosméticos vem 

crescendo e envolve o uso massivo de matérias-primas e gera resíduos também de 

forma massiva.  

Outros autores têm estudado a visão de sustentabilidade dentro do setor 

cosmético. De Carvalho e Barbieri (2012) analisam o papel das companhias focais 

cosméticas como indutores de inovação sustentável. Bom et al. (2019) revisa os 

estudos existentes em cosméticos sustentáveis e como a sustentabilidade pode ser 

aplicada nos cosméticos de cuidados da pele. A Cosmetics Europe no seu relatório 

explica como integrar sustentabilidade na estratégia global de uma companhia 

(Cosmetics Europe 2012). 
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A abordagem aqui adotada expande a responsabilidade dos fluxos de materiais, 

energia e informação para além da organização e inclui todos os atores (primários e 

secundários) e as suas trocas proativas as quais contribuem para minimizar impactos 

ao longo do ciclo de vida. O objetivo do presente trabalho é após avaliar o alinhamento 

da cadeia de suprimentos com o PCV e as ações e trocas proativas entre atores para 

se obter produtos mais sustentáveis, analisar os pontos de aderência e conflito dos 

cosméticos orgânicos.  

Embora já fosse mencionado que os objetivos de um e outro tipo de cosméticos 

são diferentes, procura-se encontrar pontos em comum que possam direcionar 

futuramente as empresas a desenvolverem produtos mais sustentáveis a partir dos 

requisitos orgânicos, com melhoras pontuais.  

 

2. Abordagem integrada de PCV e cadeia de suprimentos 

2.1  Abordagem de “Life Cycle Thinking” ou Pensamento de Ciclo de vida 

 

Existe a preocupação em focar o ciclo de vida completo do produto, que se inicia 

na extração das matérias-primas até a disposição final e que considera energia, 

materiais e emissões na produção, uso e disposição. Os impactos ao meio ambiente 

e à saúde humana são considerados em cada fase. Na verdade, o PCV abrange 

também impactos sociais e econômicos, mas no contexto do presente artigo será 

adotada apenas a abordagem ambiental. Mesmo assim, mantém-se a mesma 

terminologia. É importante diferenciar de Avaliação de Ciclo de vida que é uma 

ferramenta de avaliação (Margni et al. 2012). 

A Avaliação de Ciclo de vida já tem sido usada para o desempenho de eco 

inovação de cosméticos (Secchi et al. 2016). A Figura 1 mostra no primeiro bloco 

cada fase do ciclo de vida do cosmético. Elas correspondem à extração (plantação, 

colheita, beneficiamento ou síntese) de matérias-primas; fase de produção; fase de 

uso; fase pós-consumo e transporte. Embora não especificado na figura por motivos 

de clareza, cada fase implica em entradas de recursos, energia, resíduos e emissões 

ao solo, água e ar. Tanto o uso de recursos e energia quanto às emissões e resíduos 

geram impactos. 
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Figura 1 - Ciclo de vida, atores primários e secundários da cadeia de suprimento. No primeiro bloco as 

fases do ciclo de vida do cosmético. No segundo bloco, os atores primários da cadeia de suprimento. 

No terceiro bloco os atores secundários ou não envolvidos diretamente. As setas vermelhas 

exemplificam fluxos de informação e as cinzas representa os fluxos de materiais e energia.  Fonte: 

Autora (2020). 

 

2.2  Alinhamento da Cadeia de suprimentos.  

 

É de conhecimento que o sucesso de uma empresa em particular depende da 

coordenação, integração e gestão bem-sucedida entre os membros da cadeia de 

suprimentos (van der Vorst 2000). O alinhamento da empresa com os múltiplos atores 

da cadeia e o trabalho integrado parece ser a estratégia diferenciada para atingir o 

objetivo da sustentabilidade.  

O tipo de gestão da cadeia para atingir o objetivo irá depender fortemente do 

estágio de cada ator, mas é possível identificar que o sucesso irá depender do 

desempenho de todas as partes. Pode-se afirmar que se os requisitos ambientais 

aumentam os requerimentos de toda a cadeia não apenas da empresa produtora de 

cosméticos (Cosmetics Europe 2012).  

A cadeia de suprimentos na sua totalidade desde o fornecedor inicial de matéria-

prima, passando pelo consumidor que usa o produto até quem dispõe finalmente, 
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podem influenciar na sustentabilidade (Cosmetics Europe 2012). A adoção de políticas 

de conservação de recursos assim como estratégias ecologicamente amigáveis em 

todas as etapas da cadeia, levam as empresas a satisfazer os apelos ambientais 

crescentes da humanidade (Csorba e Boglea 2011). 

A cadeia envolve uma rede de empresas e fornecedores para produzir e 

distribuir o produto específico para o comprador final. Na figura 1 no bloco 2, observam-

se os atores da cadeia de suprimentos do cosmético. Aparecem os fluxos de material 

e energia em cinza e de informação em vermelho. Os fluxos de material e energia 

servem para suportar as atividades da cadeia de suprimentos e correspondem aos 

inputs das fases do ciclo de vida do cosmético.  

A troca de informação ocorre entre os atores da cadeia (fornecedores, empresa, 

distribuidores, transportadores, consumidor) e os atores secundários ou indiretos. A 

troca de informação com o bloco 1 que representa o ciclo de vida exemplifica que essa 

informação quando alinhada aos objetivos da sustentabilidade permite minimizar 

impactos negativos ao longo da cadeia por decisões estratégicas dos atores da cadeia. 

Os atores secundários representados no bloco 3 podem influenciar de forma indireta 

as atividades e decisões dos atores principais da cadeia.  

A abordagem adotada permite estabelecer uma correlação entre cada fase do 

ciclo de vida e os atores da cadeia que tem maior influência em minimizar os impactos 

da fase. Essa influência é decorrente do controle pelos atores dos fluxos de matéria e 

energia e os de informação. O controle permite quando há o objetivo da 

sustentabilidade, gerenciar os fluxos de tal forma de minimizar impactos na fase mais 

correlata. Assim por diante os diversos atores mais influentes nas outras fases atuam 

de forma análoga.  

 

3 Cosméticos orgânicos 

 

Segundo Liobikienė e Bernatonienė (2017) há uma desbalanço entre o aumento 

do uso de cosméticos orgânicos e a pesquisa dedicada a eles.  

Como o segmento de cosméticos orgânicos carece de regulamentação, cada 

país apresenta sua própria definição oficial para esses tipos de produtos. Para suprir 

essa deficiência, foram desenvolvidos referenciais por instituições certificadoras 

privadas, com objetivo de controlar os fatos alegados pelas empresas que 

desenvolvem o produto (Olioso 2019). 
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Com o intuito de garantir condições de operações eficientes paras as empresas, 

clareza e confiança para os consumidores, as principais organizações envolvidas em 

certificação de produtos cosméticos orgânicos europeias (BDIH, Ecocert, ICEA, Soil 

Association e Cosmebio) se reuniram e concordaram em cooperar no desenvolvimento 

de um único e harmonioso padrão. Em janeiro de 2010 entrou em vigor o padrão 

Cosmos (Cosmetic Organic Standard) (COSMOS 2020). 

A certificadora brasileira IBD, presente em mais de 20 países, é autorizada a 

utilizar a acreditação da Natrue, tornando-se uma das maiores certificadoras da 

América Latina e a única de produtos orgânicos no Brasil com credenciamento IFOAM 

(mercado internacional), ISSO/IEC 17065 (mercado europeu), Demeter (mercado 

internacional), USDA/NOP (mercado norte-americano) (IBD 2020). 

Devido ao longo tempo de debates para a criação da Cosmos, empresas 

alemãs, como Weleda, Wala, Dr. Hautschka, entre outras, fundaram seu próprio 

padrão de cosméticos orgânicos, a Natrue. O padrão determina uma distinção clara 

entre alimentos e cosméticos, expondo a complexidade da formulação cosmética, 

exigindo ingredientes de qualidade para um melhor desempenho (NATRUE, 2019). 

 

4 Materiais e Métodos 

 

A abordagem adotada no presente artigo envolve a integração do PCV com a 

cadeia de suprimento. Os fundamentos teóricos dessa integração foram justificados no 

item 2.  

A partir da bibliografia composta de artigos científicos, relatórios empresariais e 

diretivas são identificadas ações em prol da sustentabilidade que podem ser efetuadas 

nas diferentes fases do ciclo de vida e que minimizam os impactos ambientais 

negativos. Essas ações determinam os fluxos de materiais e energia e dependem do 

controle dos atores principais, que são aqueles da cadeia de suprimentos que 

influenciam de forma mais direta os fluxos numa fase determinada do ciclo de vida. 

Identificam-se as correlações entre as fases, atores principais e ações sustentáveis.  

Atores secundários que de forma indireta influenciam na toma de decisão dos 

atores principais, visando a minimização dos impactos ao longo do ciclo de vida, são 

identificados em cada fase do ciclo de vida do cosmético. A linha de pensamento 

adotada para abordar o problema acompanha o diagrama de blocos mostrado na Fig. 

2.  
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Após a identificação das ações sustentáveis em cada fase do ciclo e integradas 

com a cadeia de suprimentos, são identificadas dentro dos requisitos normativos dos 

cosméticos orgânicos ações aderentes com aquelas e ações em conflito.  

 

 

Figura 2. A linha de pensamento adotada tem como base a sequência das etapas definidas nos blocos. 

O primeiro bloco representa as características e requisitos gerais do desenvolvimento e produção de 

um cosmético considerado sustentável. O segundo bloco representa abordagem que permitirá extrair 

do primeiro bloco as informações organizadas. A abordagem integra PCV e gestão de cadeia de 

suprimentos. O terceiro bloco representa a lista das ações relevantes que permeiam a abordagem. E o 

último bloco apresenta a análise das normas no prisma do bloco 3. Fonte: Autora (2019). 

 

As etapas que compõem a metodologia são: 

A) Com auxílio da leitura e análise de literatura foram identificadas ações que 

minimizam os impactos em cada fase do ciclo de vida do produto e identificam-

se os atores relevantes na cadeia de suprimentos, dentro da abordagem 

integrada aqui proposta; 

B) Por meio da leitura das normas de cosméticos orgânicos IBD e COSMOS foram 

identificados os pontos de aderências e conflitos da certificação com a etapa A; 

C) Foram questionados os pontos de conflitos das certificadoras com os da 

abordagem integrada. 

 

5 Resultados e discussão 

 

Os resultados são apresentados em duas seções. Na primeira são mostrados 

os resultados que surgem da aplicação do Bloco 3 da metodologia. E na segunda do 

bloco 4.  
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5.1  Resultados relativos ao Bloco 3 da linha de pensamento.  

 

A abordagem adotada permite estabelecer uma correlação entre cada fase do 

ciclo de vida e os atores da cadeia que têm maior influência em minimizar os impactos 

da fase. Essa influência é decorrente do controle pelos atores dos fluxos de material e 

energia e os de informação. Identificam-se as correlações entre as fases, atores 

principais e ações sustentáveis. São identificados em cada fase do ciclo de vida do 

cosmético os atores secundários que de forma indireta influenciam na toma de decisão 

dos atores principais, visando a minimização dos impactos ao longo do ciclo de vida. 

 

a) Fase matéria-prima: 

A fase do ciclo de vida aqui analisado corresponde ao das matérias-primas 

(Tabela 1) que na tabela é apenas denominado de matérias-primas de forma genérica, 

mas que corresponde à extração, colheita (de plantação ou exploração), 

beneficiamento, sofrido algum tipo de transformação química (a partir do produto 

natural ou sinteticamente), uso de resíduos de outros produtos (que nem café que tem 

propriedades antioxidantes e atua em formulações para o cuidado da pele).  

O ator da cadeia que se correlaciona diretamente com esta fase do ciclo de vida 

do cosmético é o fornecedor. A tabela 1 mostra as ações direcionadas a minimizar os 

impactos na fase de matérias-primas. Há também atores que influenciam mediante 

troca de informação, contribuindo de forma indireta nos fluxos de material e energia. 

Os mais relevantes aparecem na última coluna da tabela. Como as ONGs ou institutos 

de pesquisa e treinamento podem contribuir com cursos educativos e treinamentos 

com fornecedores para promover inovação e práticas sustentáveis mediante 

conscientização e melhoras tecnológicas e/ou boas práticas. 
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EXPLORAÇ

ÃO 
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VEL 

 

CERTIFICAD

ORAS 

 

 

CONSUMIDO

R 

EMPRESA  

MINERAL 

SELOS 

AMBIENTAIS TRANSFORM

AÇÃO 

QUÍMICA 

QUÍMICA 

VERDE 

GESTÃO DE 

USO 

RACIONAL 

ENERGIA 

RELATORIOS 

DE 

SUSTENTABILI

DADE 

RESIDUOS 

NATURAIS 

PARCERIAS 

Tabela 1. Ações sustentáveis e atores diretos que detentam o controle direto sobre fluxos de material e 

energia de entrada e consequentemente dos impactos ambientais na fase de matérias-primas (extração, 

colheita, transformação química, uso de resíduos de outros produtos). Nas duas últimas colunas atores 

que influenciam mediante troca de informação, contribuindo de forma indireta nos fluxos de material e 

energia. Fonte: Autora (2020). 

 

As parcerias entre empresa e fornecedores e o engajamento dos últimos são 

consideradas chave para reduzir os impactos ambientais (e também sociais) do 

produto ao longo do ciclo de vida (Carvalho e Barbieri 2012).  

As empresas mediante programas e acordos de desenvolvimento tecnológico, 

promove o desenvolvimento do fornecedor e melhora a qualidade do produto (A. P. D. 

Carvalho 2011). 

No caso específico do óleo de Palma como matéria-prima, ele só pode ser 

certificado o que assegura sua origem de plantações sustentáveis. É importante 

lembrar que ele é causa de grande desflorestação com o consequente perigo de 

espécies animais que vivem nesse habitat, além de usar quantias grandes de 

herbicidas (Friends of the Earth International 2015). Dentro dos selos destacam-se os 

da Forest Stewardship Council (FSC) e da Sustainable Agriculture Network (SAN). 

 

b) Fase de produção: 

A fase de produção inclui a etapa de manufatura propriamente dita e a etapa de 

projeto do produto. Muito dos impactos no ciclo de vida do produto são definidos nesta 
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última. A Tabela 2 mostra as 2 etapas dentro da fase e como elas têm como ator 

principal na toma de decisão a empresa focal, produtora do cosmético. As ações 

sustentáveis estão organizadas de acordo a etapa de projeto ou de manufatura.  
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Tabela 2. Ações sustentáveis e atores diretos que detentam o controle direto sobre fluxos de material e 

energia de entrada e consequentemente dos impactos ambientais na fase de produção (dividida nas 

etapas de projeto e manufatura). Nas duas últimas colunas atores que influenciam mediante troca de 

informação, contribuindo de forma indireta nos fluxos de material e energia. Fonte: Autora (2020). 

 

Cada fase do ciclo de vida afeta a sustentabilidade do cosmético, mas a fase de 

projeto é crítica já que é nela que se selecionam os ingredientes (Cosmetics Europe 

2017). Na etapa de projeto há uma necessidade de busca de novas matérias-primas 

que não aquelas derivadas do petróleo, não só direcionada por uma demanda por 

produtos mais verdes, mas também pelo declínio das reservas não renováveis do 

petróleo e consequentemente dos derivados petroquímicos. 
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O desafio é substituir a matéria-prima por outras menos impactantes, mas 

igualmente eficazes e organolepticamente agradáveis. Segundo Zappelli et al. (2016) 

os consumidores estão cientes da problemática ambiental e de conceitos de 

sustentabilidade, o que leva a considerar que a busca por novos ingredientes 

cosméticos que não danifiquem o ambiente é de interesse.  

A inovação promovida por parcerias com institutos de pesquisa e universidades, 

é um caminho na substituição de matérias-primas por outras com propriedades de 

biodegradabilidade ou menor persistência, por exemplo, para assim já determinar 

impactos menores na fase final do produto cosmético. Barbieri et al. (2010) definem 

inovação sustentável como aquela que permite a introdução (produção, assimilação 

ou exploração) de produtos, processos de produção, métodos de gestão e negócios, 

novos ou significativamente melhorados que trazem benefícios econômicos, sociais e 

ambientais quando comparados com as alternativas mais relevantes.  

A seleção de substitutos procura por substancias que possuam propriedades de 

biodegradabilidade, potencial bioacumulativo menor, assim como menor toxicidade 

aquática (Cosmetics Europe 2012). 

É nesta etapa de projeto onde são selecionadas as embalagens. As ações 

abrangem várias frentes. Primeiramente, implicam em reduzir a embalagem e evitar 

várias camadas. A estratégia também é reusar (o refil), reciclar (embalagem com 

papelão reciclado, por exemplo) e adoção de materiais sustentáveis e biodegradáveis. 

É importante salientar que não sempre um material natural é mais sustentável já que 

ele pode estar sujeito deflorestação de espécies nativas e risco de espécies animais.  

A ação voluntária da empresa para uma gestão de uso racional de energia e 

água (Cosmetics Europe 2012) e substituição por energia renovável assim como 

química verde (Anastas e Zimmerman 2003) e processos tecnológicos a frio ou 

menores temperaturas leva a minimização de impacto na fase de produção.  

 

c) Fase de uso: 

O Objetivo #12 dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável trata sobre 

Consumo e Produção Responsáveis, e sua meta principal é assegurar padrões de 

produção e de consumo sustentáveis. Sua meta #8 consiste em garantir que as 

pessoas, em todos os lugares, tenham informação relevante e conscientização sobre 

o desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia com a natureza (ODS 
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2015). A fase de uso depende muito das opções do consumidor e da forma como seja 

manipulado o cosmético.  

A decisão para a aquisição do produto ainda depende de preferências pessoais, 

embora considerações éticas e ambientais sejam cada dia mais importantes 

(Liobikienė e Bernatonienė 2017). Embora foi considerado na Tabela 3  que a 

educação do consumidor pode implicar em ações proativas na fase de uso, 

promovendo a compra desses produtos, não há unanimidade (Liobikienė e 

Bernatonienė 2017). Também os autores observaram comportamento não uniforme 

quanto a proposta de que a sociedade e suas normas influência a compra de produtos 

verdes (Liobikienė e Bernatonienė 2017). 
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Tabela 3 - Ações sustentáveis e atores diretos que detentam o controle direto sobre fluxos de material 

e energia de entrada e consequentemente dos impactos ambientais na fase de uso. Nas duas últimas 

colunas atores que influenciam mediante troca de informação, contribuindo de forma indireta nos fluxos 

de material e energia. Fonte: Autora (2020) 

 

A educação do consumidor é considerada necessária para evitar confusão. Às 

vezes supõe-se que o natural é sempre bom e o sintético sempre ruim, pela falta de 

conhecimento da existência da química verde. A informação clara e honesta pelo 

produtor na embalagem ou na comunicação direta na venda implicam no uso 

respeitando as doses adequadas de produto, assim evitando excesso que dependendo 

do tipo de cosmético impactam diretamente pelo uso exagerado de água.  
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d) Fase de pós-consumo: 

Dois atores determinantes na toma de decisão na fase pós-consumo foram 

considerados: o consumidor e a empresa. Ambos podem influenciar de forma direta os 

fluxos de material e energia envolvidos na fase do ciclo de vida. O consumidor com 

sua atitude e consciência ambiental pode realizar ações que abrangem desde a 

disposição final correta (quando não há possibilidades de reuso nem reciclagem) até 

a adesão com políticas de troca promovidas pelas empresas.  

Sem o comprometimento do consumidor, as ações da empresa que podem não 

resultar em sucesso. Mas, com a adaptação do consumidor à nova conduta de levar o 

vidro e usar como refil para as fragrâncias nas lojas, a estratégia da Guerlain 

economizou material (LVMH 2018). Por outro lado, há ações da empresa na etapa de 

projeto na fase de produção que são determinantes na minimização dos impactos na 

fase pós-consumo, especialmente no que tange à escolha dos materiais de 

embalagens. O resumo das ações observa-se na Tabela 4.  
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117 

 

Tabela 4. Ações sustentáveis e atores diretos que detentam o controle direto sobre fluxos de material e 

energia de entrada e consequentemente dos impactos ambientais na fase de pós-consumo. Nas duas 

últimas colunas atores que influenciam mediante troca de informação, contribuindo de forma indireta 

nos fluxos de material e energia. Fonte: Autora (2020). 

 

d) Fase de transporte: 

Um dos fatores determinantes na sustentabilidade do cosmético é o transporte 

de ingredientes, materiais, embalagens e o produto final. O transporte é dependente 

de energia, ou seja, que o tipo de energia, o modal, as distâncias e a massa a ser 

transportada influenciam nos impactos ambientais decorrentes. Propõe-se que dois 

atores que possuem um controle mais direto dos fluxos de materiais e energia e 

consequentemente dos impactos da fase de transporte. As empresas distribuidoras e 

a empresa focal.  Transporte alternativo, uso de combustíveis de fontes renováveis, e 

otimização de rotas assim como seleção de fornecedores locais para minimizar as 

distâncias  (Carmo et al., 2011). 

A manutenção da frota para melhorar a economia de combustível e reduzir 

emissões de CO2, assim como práticas de pressão adequada dos pneus, treinamento 

dos motoristas, manejo aerodinâmico da carga dentre outras, são soluções simples 

mas que melhoram o desempenho ambiental (Cosmetics Europe 2017). 

 

5.2  Resultados relativos ao Bloco 4 da linha de pensamento.  

 

Segundo Bom et al. (2019) orgânico se refere a ingredientes categorizados pela 

agricultura, fonte ou pela falta de substâncias sintéticas, diferentemente de sustentável 

que considera todos os possíveis impactos ao longo do ciclo de vida. Entretanto, as 

definições e os requerimentos de orgânico variam com as normas das certificadoras. 

Há uma coincidência ao menos entre as duas normas analisadas no presente trabalho, 

e é a prevalência dos ingredientes naturais frente aos sintéticos. E dentro do natural a 

prevalência do oriundo de uma plantação orgânica frente ao plantio convencional.  

Se esses requerimentos mencionados que podem ser resumidos em alto teor 

de ingredientes naturais orgânicos (a proporção depende da norma) são comparados 

com os resultados da seção 5.1, observa-se que na tabela 1 é inclusa a matéria-prima 

natural oriunda de agricultura sustentável. Entretanto, segundo estudos plantação 
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orgânica não implica em plantação sustentável (Rahmann 2011; Clark e Tilman 2017). 

Ambos os conceitos partem de paradigmas diferentes, que podem até coincidir em 

alguns aspectos, mas que na nossa interpretação um é direcionado à saúde do 

consumidor enquanto o outro segue a abordagem de ciclo de vida.  

A prevalência do natural frente ao sintético também é digna de discussão. Após 

o advento da química verde, muitos ativos podem ser sintetizados com tecnologias 

limpas, eco-eficiêntes e sem necessidade dos insumos que sustentem uma plantação. 

O espaço físico assim como os nutrientes do solo são também recursos não 

renováveis, e que deveriam ser usados como primeira escolha para produzir alimentos. 

Merece atenção o caso do óleo de palma, que embora natural ele tenha gerado 

problemas ambientais importantes (Friends of the Earth International 2015). O 

estandar da Cosmos estabelece claramente que o óleo de palma quando usado deve 

ter selo de plantação sustentável (COSMOS 2019a). 

As afirmações contundentes devem ser evitadas na interpretação já que embora 

as normativas tenham como base a proporção de ingredientes orgânicos, há algumas 

proibições e algumas sugestões nas normas que vão contribuir ou entrar em conflito 

com a abordagem de cosméticos sustentáveis. 

Tanto na IBD quanto na Cosmos há uma proibição explícita no uso de derivados 

petroquímicos (IBD 2014; COSMOS 2019a). Dentro da abordagem de PCV e cadeia 

de suprimento adotada no presente artigo, o impacto ambiental pelo uso de petróleo é 

importante, tendo em conta sua característica de recurso não renovável. Nesse 

aspecto há uma correlação entre a abordagem de cosmético sustentável e a de 

cosmético orgânico.  

Tendo em conta que há vários requisitos e que não todos estão alinhados com 

a abordagem vista em 5.2, não há como afirmar que orgânico implica em mais 

sustentável. Entretanto, é bom lembrar que a sustentabilidade envolve vários aspectos, 

e que é possível que o cosmético orgânico venha contribuir em alguns aspectos. É 

bom lembrar que a Cosmos sugere emprego de embalagens compatíveis com o 

observado em 5.2.  

 

6 Conclusões 

Um cosmético para ser denominado de sustentável não depende apenas dos 

ingredientes, mas de uma série de outras características que diminuem os impactos 

ao longo de todo seu ciclo de vida e que precisam do alinhamento da cadeia de 
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suprimentos. Esse alinhamento implica em troca de informação para otimizar ações 

dos atores principais, assim como dos secundários.  

Em vista disso tudo, é difícil afirmar que um cosmético é sustentável já que 

depende de vários fatores, mas sim seria viável afirmar que um cosmético é mais 

sustentável que outro, se avaliados os impactos em todo o ciclo de vida.  

A parceria com os fornecedores, a busca por substitutos menos impactantes, a 

educação dos consumidores e o uso consciente são alguns dos aspectos que 

merecem serem observados. Há várias frentes que podem ser trabalhadas dentro da 

cadeia para minimizar impactos ao longo do ciclo de vida. 

No caso do presente estudo, o sucesso final exige a adequação para integrar 

os conceitos, requisitos e ações que surgem do PCV. É importante ter em conta que 

cada ator ou integrante da cadeia de cosméticos, pode estar em estágios diferentes de 

comprometimento ambiental.  

Os cosméticos orgânicos de acordo com as normas IBD e Cosmos são 

denominados assim pela proporção de ingredientes naturais orgânicos na sua 

formulação. Há uma priorização dos materiais orgânicos que não necessariamente 

implica em maior sustentabilidade. Entretanto, há algumas caraterísticas que são 

aderentes com os padrões observados na seção 5.1. 

Acredita-se que a exigência de plantação orgânica poderia ser revisada à luz do 

maior uso de terras para a mesma produtividade, o que na atualidade já é uma 

limitante.  
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